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Número de superendividados no Brasil
cresceu 75% em cinco anos, diz BC

Dívidas sem perspectiva de pagamento pelas
famílias atingem maior nível desde 2012
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Banco Central diz que estabilidade
financeira não está em risco

Governo prorroga por
um mês subvenção de

R$ 2,12 ao diesel
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Comercial
Compra:   5,34
Venda:      5,34

Turismo
Compra:   5,37
Venda:      5,55

Compra:    5,95
Venda:       5,95

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

22º C

15º C

Quarta: Dia nubla-
do com possibili-
dade de garoa de
manhã e aberturas
de sol à tarde. À
noite ocorrem pan-
cadas de chuva.

Previsão do Tempo

Rali de Velocidade: Rodrigo Varela é
Campeão Brasileiro e Gaúcho invicto

em sua estreia na modalidade

Varela e Marini em atividade no Rali de Velocidade

A versatilidade e o talento
de Rodrigo Varela (Monster
Energy/Can-Am/Divino Fogão/
Cateno/Motul)  ganharam mais
um capítulo de destaque no es-
porte a motor brasileiro. Em sua
primeira temporada completa no
Campeonato Brasileiro de Rali
de Velocidade, o piloto paulista
conquistou os títulos de cam-
peão brasileiro e gaúcho da ca-
tegoria Rally 2 (4x4) de forma
invicta, vencendo as cinco eta-
pas disputadas ao longo do
ano. Ao lado do experiente na-
vegador catarinense Marco
Marini, Varela demonstrou ve-
locidade, regularidade e capaci-
dade de adaptação a uma mo-
dalidade que exige precisão, téc-
nica e alto nível de entrosamen-
to entre piloto e navegador.

A conquista reforça a traje-
tória vitoriosa de Varela, que,
após construir uma carreira de
destaque nos quadriciclos e
UTVs, encarou o desafio de
competir com um carro de rali
e rapidamente se estabeleceu
entre os principais nomes da
categoria. Foram quatro vitó-
rias em provas realizadas no
Rio Grande do Sul e uma no
Paraná, resultado que confir-
mou a superioridade da dupla
na temporada.

“Foi uma grande temporada.
Eu e o Marini fizemos um traba-
lho excelente junto com nossa
equipe, terminando todas as
provas. A estreia com o Maxi
Rally foi muito positiva e segui-
remos evoluindo para futura-
mente participarmos do Sul-

americano”, destacou Rodrigo.
A campanha vitoriosa foi cons-

truída a bordo de um protótipo
tubular argentino Maxi Rally, de-
senvolvido especificamente para
competições de rali. O carro conta
com tração integral 4x4, motor 1.6
turbo e câmbio sequencial, um
conjunto que exige precisão na
condução e sintonia entre piloto e
navegador. A preparação e a as-
sistência técnica ficaram a cargo
do Varela Rally Team, cuja atua-
ção foi fundamental para a con-
sistência da dupla ao longo do
campeonato.

Aos 35 anos, Rodrigo atribui
os resultados à combinação entre
trabalho coletivo, equipamento
competitivo e experiência acumu-
lada em diferentes modalidades do
motorsport.

“Esta temporada está sendo
abençoada, com tantas vitórias
e conquistas em duas modalida-
des distintas de rali. Devo isso à
parceria com meus navegadores,
à eficiência do Varela Rally Team
e à confiança dos nossos patro-
cinadores e apoiadores”, ressal-
tou o piloto.

UMA TRAJETÓRIA MAR-
CADA POR TÍTULOS

A história de Rodrigo Varela no
esporte a motor começou aos 18
anos, competindo de quadriciclo.
Na modalidade, conquistou um tí-
tulo de campeão brasileiro e um
vice-campeonato nacional, dando
início a uma carreira marcada pela
competitividade e pela busca cons-
tante por novos desafios.

Posteriormente, migrou para os

UTVs, categoria na qual consoli-
dou seu nome entre os principais
competidores do país. Seu currí-
culo inclui o título de campeão sul-
americano, cinco campeonatos
brasileiros e quatro vice-campeo-
natos do Rally dos Sertões.

Entre suas conquistas, uma
ocupa lugar especial: o título do
Rally dos Sertões 30 Anos, em
2022. Naquela edição, considera-
da uma das provas mais emblemá-
ticas do rally raid mundial, os com-
petidores enfrentaram aproximada-
mente 7.200 quilômetros ao longo
de 14 dias, em um dos desafios
mais exigentes do calendário off-
road mundial.

A experiência acumulada em
provas de longa duração, terrenos
variados e condições extremas
contribuiu para a adaptação de
Varela ao rali de velocidade, mo-
dalidade que exige reflexos rápi-

dos, leitura precisa do percurso e
confiança absoluta no navegador.

NOVO DESAFIO: MAIS UM
TÍTULO BRASILEIRO

Mal teve tempo de comemorar

os títulos no rali de velocidade,
Rodrigo Varela já se prepara para
outro compromisso importante.
Nos dias 31 de outubro e 1º de
novembro, em Itatinga (SP), o
paulista disputará mais uma eta-

pa decisiva em sua temporada,
com a possibilidade de con-
quistar também o Campeonato
Brasileiro de UTV.

A oportunidade de ampliar
sua coleção de títulos em duas
modalidades distintas evidencia
uma das principais característi-
cas de Varela: a capacidade de
se adaptar a diferentes veículos
e desafios, mantendo o foco no
desempenho e nos resultados.

Com uma trajetória construí-
da sobre experiência, consistên-
cia e trabalho em equipe, o pilo-
to segue ampliando seus hori-
zontes no automobilismo e de-
monstra que sua competitivida-
de vai muito além de uma única
categoria.

Rodrigo Varela tem o patro-
cínio de Monster Energy, Can-
Am, Divino Fogão, Cateno e
Motul, e apoio de H, Barthelem
e Blindarte.
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Programação de etapa histórica
em Chapecó é divulgada

O fim de semana de inau-
guração do novo Autódromo
Internacional de Chapecó com
a Copa Truck Be8 BeVant e
grande elenco já possui sua
programação definida - e tere-
mos atividades de pista a par-
tir já desta quinta-feira.

Enquanto a quinta e sexta-
feiras ficarão reservados a re-

conhecimento de traçado,
shakedown e primeiros treinos
livres, com restante dos dias re-
servados para as principais
ações - serão duas provas no
sábado e outras sete no domin-
go, contando Copa Truck, NAS-
CAR Brasil, Copa Hyundai
HB20 e Old Stock Race.

Além das corridas, o públi-

co poderá conhecer todo
mundo de perto na visitação,
nos desfiles de pilotos e ca-
minhões, além da cerimônia
oficial de inauguração do au-
tódromo pouco antes da lar-
gada dos brutos, que será às
12h10 do domingo com
transmissão ao vivo da Band
para todo o Brasil.

Fo
to

/F
er

na
nd

o 
Fr

az
ão

/A
gê

nc
ia

 B
ra

si
l

O governo federal informou
na terça-feira (27) que renovará
por mais um mês a subvenção de
R$ 2,12 por litro ao óleo diesel. A
medida será formalizada por meio
de portaria a ser publicada no Di-
ário Oficial da União.

A renovação já havia sido si-
nalizada mais cedo pelo ministro
da Fazenda, Dario Durigan. Ao ser
questionado sobre o tema, ele dis-
se que o governo ainda discutia
os detalhes para a publicação da
medida.

“A gente vai tratar [da ques-
tão da renovação da subvenção
do diesel]. Temos reuniões duran-
te o dia e faremos anúncios nas
próximas horas ou dias”, decla-
rou o ministro.                 Página 3

O Banco Central (BC) in-
formou na terça-feira (27) que
"não vê risco relevante" para a
estabilidade financeira do país,
apesar da piora dos indicado-
res de crédito das famílias.

Segundo o Relatório de
Estabilidade Financeira refe-
rente ao primeiro semestre de
2026, o sistema financeiro con-
tinua com níveis confortáveis
de capitalização e liquidez,
além de capacidade de resis-
tir a cenários adversos.

O documento mostra que os
ativos problemáticos das famí-

lias, indicador que reúne ope-
rações com atraso ou sinais de
dificuldade de pagamento, au-
mentaram e atingiram o maior
nível desde 2012 na maioria das
modalidades de crédito.

De acordo com o BC, a
inadimplência foi o principal
fator responsável por esse
movimento.

A autoridade monetária
também informou que o com-
prometimento da renda das
famílias com o pagamento de
dívidas alcançou o maior nível
dos últimos 21 anos. Página 3
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CPTM passa a aceitar Carteira
Digital do TOP em todas as

estações do sistema ferroviário

Inep divulga local de provas
do Enem; saiba como conferir

1º Fórum Nacional
da Transparência

  Página 6

Copa Truck

Petrobras inova na produção
sustentável de combustível

 de aviação
Página 4
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SP transfere mais de R$ 1,85 bi
em ICMS aos municípios paulistas
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Agências de notícias

A PALAVRA - “Pois o Senhor é bom; o seu amor dura para
sempre, e a sua fidelidade não tem fim” Salmos 100.5 (NTLH)

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) deposita na terça-
feira (27) mais de R$ 1,85 bilhão
na conta dos 645 municípios pau-
listas. Este é o quarto repasse de
outubro do ICMS, referente ao
arrecadado entre os dias 19 e 23
deste mês, já com o desconto do
Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica
e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação (Fundeb).

A Sefaz-SP já havia repassa-
do R$ 2,27 bilhões aos municí-
pios em três depósitos anterio-
res, realizados em 6, 14 e 20/10,
relativos ao ICMS apurado de
28/9 a 2/10, 5 a 9/10 e 13 a 16/10,
respectivamente. Com o depó-
sito desta terça-feira (27), o va-

lor acumulado em outubro sobe
para R$ 4,13 bilhões.

Os montantes correspondem
a 25% da arrecadação do impos-
to, que são distribuídos às admi-
nistrações municipais com base
na aplicação do Índice de Partici-
pação dos Municípios (IPM) de-
finido para cada cidade.

Nos nove meses de 2026, o
Governo Estadual realizou 39
repasses às cidades paulistas
totalizando R$ 36,91 bilhões
do ICMS.

Repasses de ICMS
Os repasses semanais são

feitos sempre até o segundo dia
útil de cada semana, conforme
prevê a Lei Complementar nº 63,
de 11/01/1990. As consultas dos
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Nos nove meses de 2026, o Governo Estadual realizou 39 repasses
às cidades paulistas totalizando R$ 36,91 bilhões do ICMS.

valores podem ser feitas no site
da Fazenda, sfp.sp.gov.br, na aba
Transparência > Convênios, Re-

passes e Transferências de Re-
cursos > Transferências Consti-
tucionais ….

Agenda Tributária
Os valores semanais transfe-

ridos aos municípios paulistas
variam em função dos prazos de
pagamento do imposto fixados no
regulamento do ICMS. Depen-
dendo do mês, pode haver até cin-
co datas de repasses. As varia-
ções destes depósitos oscilam
conforme o calendário mensal, os
prazos de recolhimento e o volu-
me dos recursos arrecadados.

A agenda de pagamentos
está concentrada em até cinco
períodos diferentes no mês, além
de outros recolhimentos diários,
como por exemplo, os relativos à
liberação das operações com im-
portações.

Índice de Participação dos
Municípios

Os repasses aos municípios

são liberados de acordo com os
respectivos Índices de Participa-
ção dos Municípios, conforme
determina a Constituição Fede-
ral, de 5 de outubro de 1988. Em
seu artigo 158, inciso IV está es-
tabelecido que 25% do produto
da arrecadação de ICMS perten-
ce aos municípios, e 25% do mon-
tante transferido pela União ao
Estado, referente ao Fundo de
Exportação (artigo 159, inciso II
e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC 63/
1990), para aplicação no exercí-
cio seguinte, observando os cri-
térios estabelecidos pela Lei Es-
tadual nº 3.201, de 23/12/81, com
alterações introduzidas pela Lei
Estadual nº 8.510, de 29/12/93./
(Governo de SP)

Estado tem 3,2 mil vagas de emprego
no setor de indústria nesta semana

Os Postos de Atendimento ao
Trabalhador (PATs) do Governo
de São Paulo oferecem nesta se-
mana 3,2 mil vagas de emprego
no setor de indústria em todo o
estado. A Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico conta com
mais de 200 unidades de atendi-
mento espalhadas por todo o es-
tado para auxiliar quem está em
busca de emprego. Além dos PATs,
os trabalhadores de São Paulo po-
dem acessar o Trampolim, platafor-
ma que reúne vagas de emprego e
cursos de qualificação.

Para usar um serviço do PAT
em seu município, é necessário
levar RG, CPF e Carteira de Tra-
balho.

Além das vagas, os PATs ofe-
recem atendimento e serviços
gratuitos para trabalhadores,
como a habilitação ao Seguro-
Desemprego. É importante lem-
brar que as vagas podem ser
preenchidas a qualquer mo-
mento e o número pode variar

ao longo do dia.
A plataforma Trampolim re-

úne vagas de emprego e cur-
sos de qualificação, e o candi-
dato pode aplicar filtros para
vagas de acordo com a área e
com a localização de sua pre-
ferência. Além disso, também
há diversos cursos de qualifi-
cação para conseguir concor-
rer às vagas de seu perfil.

O Trampolim é uma platafor-
ma digital gratuita. Nela, existe

uma curadoria de vagas de em-
prego e cursos, além de testes
de habilidades e uma ferramenta
para criação de currículo profis-
sional.

Há também uma seção dedi-
cada exclusivamente para o pú-
blico idoso que busca recoloca-
ção profissional. Por lá, o públi-
co 60+ consegue acessar micro-
crédito e cursos de qualificação
profissional. Saiba mais no site
do Trampolim.

O Governo de São Paulo con-
ta com mais de 200 Postos de
Atendimento ao Trabalhador
(PATs), presentes em todo o es-
tado. O equipamento concentra
serviços gratuitos à população,
destinados à geração de empre-
go e renda.

Os PATs realizam a intermedi-
ação de mão de obra. O objetivo é
promover a recolocação do traba-
lhador no mercado de trabalho por
meio de buscas junto ao Sistema
Nacional de Emprego (SINE).

Além disso, nos PATs, o ci-
dadão também encontra o servi-
ço de habilitação ao seguro-de-
semprego. Assim, o trabalhador
desempregado tem acesso à as-
sistência financeira temporária
em virtude da dispensa sem jus-
ta causa.

Para atendimento nas unida-
des, deve-se comparecer direta-
mente ao Posto mais próximo com
RG, CPF e Carteira de Trabalho.
(Governo de SP)
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CPTM passa a aceitar Carteira Digital do TOP
em todas as estações do sistema ferroviário

A CPTM passa a aceitar a
Carteira Digital do TOP nos blo-
queios de todas as estações do
sistema ferroviário metropolita-
no. Com a novidade, os passa-
geiros podem utilizar o saldo do
aplicativo para gerar bilhetes di-
gitais em QR Code e efetuar o
pagamento da tarifa diretamente
pelo celular, dispensando o uso
do cartão físico.

Para utilizar o serviço, o pas-
sageiro precisa baixar o aplicati-
vo TOP, realizar o cadastro e
adquirir créditos para a Cartei-
ra Digital via Pix. O QR Code
gerado na tela do smartphone
é lido diretamente pelos leito-
res instalados nas catracas e
no validador dos ônibus inter-
municipais, liberando o acesso
do passageiro. Os créditos adqui-
ridos via Pix têm uso exclusivo
para a geração de bilhetes digi-
tais no aplicativo.

Responsável pela gestão e
centralização do sistema de bilhe-
tagem e das linhas de bloqueio
de toda a rede de trens metropo-
litanos, a CPTM garante a dispo-
nibilidade da solução em 100%
das estações — contemplando
tanto as linhas operadas direta-

mente pela companhia quanto as
concedidas à iniciativa privada.

O presidente da CPTM, Mi-
chael Cerqueira, destaca que a
iniciativa amplia as opções de
autoatendimento e melhora a ex-
periência diária do passageiro.
“A consolidação da Carteira Di-
gital do TOP em todas as nossas
estações reforça o compromisso
da CPTM em oferecer uma mobi-
lidade moderna, fluida e adapta-
da às rotinas dos passageiros.
Unir a praticidade do Pix à tecno-
logia do QR Code no celular eli-
mina filas, otimiza o tempo de
deslocamento e garante mais au-
tonomia para quem utiliza o sis-
tema de trens em São Paulo.”

Modernização da bilhetagem
e diversificação de meios de pa-
gamento

A implementação da Carteira
Digital do TOP integra o pacote
de inovações e modernização
tecnológica promovido pela
CPTM ao longo de 2026 para di-
versificar as formas de pagamen-
to da tarifa. Entre os principais
avanços do ano está a liberação
do pagamento por aproximação
(tecnologia NFC) diretamente

Para utilizar o serviço, o passageiro precisa baixar o aplicativo
TOP, realizar o cadastro e adquirir créditos para a Carteira
Digital via Pix.
nos bloqueios das 97 estações
da malha, permitindo o embarque
com cartões de débito e crédito
(físicos ou virtuais) e carteiras
digitais em celulares e relógios
inteligentes das bandeiras Elo,
Mastercard e Visa, além da recar-
ga via Pix nos terminais de auto-
atendimento.

Sobre a CPTM
A Companhia Paulista de

Trens Metropolitanos é uma
operadora de transporte ferrovi-

ário de passageiros, com 1,3 mi-
lhão de passageiros transporta-
dos por dia útil. Diariamente, os
trens percorrem cerca de 50,6 mil
km, ou 1,2 volta em torno da Ter-
ra, em 1.302 viagens programa-
das. Juntas, as três linhas da
CPTM somam 129 km de exten-
são, dos quais 74 km estão na
capital paulista, que também con-
ta com 18 estações do total de
39. A CPTM atende os morado-
res de 11 municípios, incluindo a
capital. (Governo de SP)
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Governo anuncia abertura de inscrições
para 3ª edição do SP Global Tech

O Governo de São Paulo di-
vulgou a abertura de inscrições
para a 3ª edição do SP Global
Tech, programa que prepara em-
presas paulistas para expandirem
suas operações e conexões em
mercados internacionais.

Nesta edição, o programa
contemplará duas missões inter-
nacionais: uma para o VivaTech
2027, em Paris (FRA), e outra para
o SWITCH 2027, em Singapura,
dois dos maiores eventos de tec-
nologia e inovação do mundo.

Além de um programa de capaci-
tação online, que ocorrerá entre
janeiro e abril de 2027.

Criado pela Secretaria de Ci-
ência, Tecnologia e Inovação e
pela InvestSP, agência de promo-
ção de investimentos vinculada
à Secretaria de Desenvolvimen-
to Econômico, o SP Global Tech
tem como foco fortalecer o ecos-
sistema de inovação do Estado,
oferecendo suporte estratégico
para que negócios de base tec-
nológica ampliem sua competiti-

vidade global.
O programa oferece suporte

estratégico a startups de base
tecnológica, muitas delas parti-
cipantes do ambiente Spai (São
Paulo de Apoio à Inovação), para
que alcancem competitividade
global. O portfólio de empresas
é multissetorial, abrangendo des-
de Edutech e Health Tech até
soluções em Data Base e diver-
sas outras verticais.

O período de inscrições do SP
Global Tech vai até 22 de novembro.

Oportunidade de conexão
global

A participação nos eventos
internacionais permitirá que as
empresas tenham contato direto
com investidores, aceleradoras,
grandes corporações e hubs glo-
bais de inovação. Além disso, o
programa prevê acompanhamen-
to pós-missão, garantindo supor-
te contínuo na implementação
das estratégias definidas para a
entrada em novos mercados. (Go-
verno de SP)

CÃMARA (São Paulo)
Não foi o Lula [agora com 81 anos] que ganhou. Foi o

Bolsonarismo do Flavio que se perdeu. Alguns vereadores(as)
ganharam, mas alguns outros(as) podem perder as suas ree-
leições em 2028

.
PREFEITURA (São Paulo)
Não foi o Lulismo [agora com 81 anos] que ganhou. Foi o

Bolsonarismo do Flavio que se perdeu. O prefeito Nunes foi
reeleito em 2024, mas o vice - coronel Mello [do Bolsonaris-
mo] não se empenhou

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Não foi o Lulismo [agora com 81 anos] que ganhou. Foi o

Bolsonarismo do Flavio que se perdeu. Alguns deputados(as)
ganharam, mas outros(as) perderam em 2026 e podem perder
em 2030

.
GOVERNO (São Paulo)
Não foi o Lulismo [agora com 81 anos] que ganhou. Foi o

Bolsonarismo do Flavio que se perdeu. Tarcísio foi reeleito
em 2026, fazendo tudo pelo filho do amigo, que já está nos
USA do Trump

.
CONGRESSO (Brasil)
Não foi o Lulismo [agora com 81 anos] que ganhou. Foi o

Bolsonarismo do senador Flavio que se perdeu. Eleita sena-
dora, Michele não se empenhou pelo enteado, que já está nos
USA do Trump

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Não foi o Lulismo [agora com 81 anos] que ganhou. Foi o

Bolsonarismo do Flavio que se perdeu. Já está nos USA, se jun-
tando ao irmão [ex-deputado federal Eduardo]. O caso virou guer-
ra diplomática

.
PARTIDOS (Brasil)
Não foi o Lulismo [dono do PT] que ganhou. Foi o Bolsonaris-

mo do Flavio que se perdeu. Já está nos USA, o que pode dar ao
Costa Neto [dono do PL - maior partido no Brasil] repercussões
internacionais

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Não foi o Lulismo [dono do PT] que ganhou. Foi o Bolsonaris-

mo do Flavio que se perdeu, esperando do Supremo e do TSE as
Justas Justiças que Somente o Cristo Faz [de Acordo com o Cará-
ter de DEUS]

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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O Banco Central (BC) infor-
mou na terça-feira (27) que “não
vê risco relevante” para a estabi-
lidade financeira do país, apesar
da piora dos indicadores de cré-
dito das famílias.

Segundo o Relatório de Esta-
bilidade Financeira referente ao
primeiro semestre de 2026, o sis-
tema financeiro continua com ní-
veis confortáveis de capitalização
e liquidez, além de capacidade de
resistir a cenários adversos.

O documento mostra que os
ativos problemáticos das famíli-
as, indicador que reúne opera-
ções com atraso ou sinais de di-
ficuldade de pagamento, aumen-
taram e atingiram o maior nível
desde 2012 na maioria das moda-
lidades de crédito.

De acordo com o BC, a
inadimplência foi o principal fa-
tor responsável por esse movi-
mento.

A autoridade monetária tam-
bém informou que o comprome-
timento da renda das famílias com

o pagamento de dívidas alcançou
o maior nível dos últimos 21 anos.

As estimativas do banco
apontam que a pressão sobre a
capacidade de pagamento dos
consumidores deve continuar ao
longo do segundo semestre.

Resiliência
Apesar desse cenário, o BC

avalia que o Sistema Financeiro
Nacional permanece resiliente. As

provisões constituídas pelas ins-
tituições financeiras seguem
compatíveis com as perdas espe-
radas, enquanto os testes de es-
tresse de capital e de liquidez in-
dicam que os bancos mantêm
capacidade de enfrentar cenári-
os econômicos adversos.

O relatório aponta ainda de-
saceleração do crédito para famí-
lias e empresas, em linha com os
juros elevados e a atividade eco-

nômica mais moderada. Segundo
o BC, as instituições financeiras
também vêm demonstrando mai-
or cautela na concessão de em-
préstimos.

Confiança
Pesquisa feita pela autoridade

monetária mostra que 73% das ins-
tituições financeiras consultadas
estão muito ou totalmente confi-
antes na resiliência do sistema.

As principais preocupações
apontadas foram o risco fiscal e
a possibilidade de aumento da
inadimplência em um ambiente de
juros elevados por um período
prolongado.

Na avaliação do Banco Cen-
tral, o aumento do endividamen-
to de famílias e empresas exige
cautela adicional na oferta de cré-
dito. O órgão informou que estu-
da medidas voltadas aos segmen-
tos de maior risco para reduzir si-
tuações de superendividamento e
fortalecer a sustentabilidade do
crédito no país. (Agência Brasil)

Governo prorroga por um mês
subvenção de R$ 2,12 ao diesel

O governo federal informou
na terça-feira (27) que renovará
por mais um mês a subvenção de
R$ 2,12 por litro ao óleo diesel. A
medida será formalizada por meio
de portaria a ser publicada no
Diário Oficial da União.

A renovação já havia sido si-
nalizada mais cedo pelo ministro
da Fazenda, Dario Durigan. Ao
ser questionado sobre o tema,
ele disse que o governo ainda

discutia os detalhes para a publi-
cação da medida.

“A gente vai tratar [da ques-
tão da renovação da subvenção
do diesel]. Temos reuniões du-
rante o dia e faremos anúncios
nas próximas horas ou dias”, de-
clarou o ministro.

De acordo com o governo, o
impacto fiscal da prorrogação
será compensado por receitas
extraordinárias provenientes do

petróleo, preservando a neutrali-
dade fiscal.

A subvenção está prevista na
Medida Provisória nº 1.391, de 11
de setembro de 2026, que autori-
zou a União a conceder subven-
ção econômica a produtores e
importadores de óleo diesel en-
quanto persistirem as instabilida-
des no mercado internacional de
combustíveis decorrentes de
conflitos geopolíticos

A legislação federal tem,
como objetivo, reduzir os efeitos
da volatilidade do mercado inter-
nacional sobre o preço do diesel
no país.

Em nota, o Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento informou
que a renovação terá validade de
30 dias e poderá ser novamente
prorrogada conforme a evolução
do mercado internacional de com-
bustíveis. (Agência Brasil)

Move Brasil financia um terço dos
200 mil carros previstos pelo governo
O programa Move Brasil, lan-

çado pelo governo Lula em maio
para facilitar a compra de veícu-
los por motoristas de aplicativo
e taxistas, financiou 65,8 mil car-
ros até a segunda-feira (26), de
acordo com dados do BNDES
(Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social). O
número equivale a cerca de um
terço dos ao menos 200 mil veí-
culos que o presidente do Ban-
co, Aloizio Mercadante, estimou
que seriam vendidos com a inici-
ativa, segundo declaração feita
em maio durante o lançamento da
iniciativa.

As operações somam R$ 6,9
bilhões em crédito aprovado e
contratado, cerca de 23% dos R$
30 bilhões disponibilizados inici-
almente para financiar a compra
de veículos.

Apesar dos juros reduzidos
e dos prazos mais longos, a com-
pra de um veículo próprio nem
sempre compensa para quem tra-
balha com aplicativos. Além dos
custos de manutenção, seguro e
documentação, a concessão do
crédito depende da análise de
cada instituição financeira.

O Mdic (Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços) vê os resultados
do programa como positivos.
Segundo a pasta, o volume de
carros financiados pelo progra-
ma supera em mais de três vezes
o que seria vendido em quatro
meses no ritmo habitual de ven-
das para taxistas e motoristas de
aplicativo, estimado em 4.400 ve-
ículos por mês pela Fenabrave

(Federação Nacional da Distribui-
ção de Veículos Automotores).

Em agosto, o BNDES havia
informado à Folha de S. Paulo
que R$ 3,44 bilhões tinham sido
liberados em empréstimos, o
equivalente a 11,3% dos R$ 30
bilhões disponibilizados inicial-
mente para o programa. Na oca-
sião, representantes do governo
apontaram dificuldades na apro-
vação dos financiamentos, baixa
participação dos bancos priva-
dos e falhas de comunicação com
os trabalhadores.

Rogério Rodrigues da Silva,
44, é motorista de aplicativo há
três anos e decidiu trocar seu
carro alugado pelo financiado. Ele
tem acesso às condições desti-
nadas a pessoas com deficiência
(PCD) e chegou a esperar seis
meses pelo documento compro-
batório, mas comparou as condi-
ções com as do Move Brasil e
concluiu que o programa seria
mais vantajoso.

Ele conta que passou a atuar
em uma categoria mais cara dos
aplicativos e deixou de pagar o
aluguel. Mas a economia, diz, não
é tão simples. “Vai dar a mesma
coisa”, afirma. A vantagem, para
ele, é que, ao fim do financiamen-
to, fica com um bem que poderá
usar como parte do pagamento
de outro carro.

O motorista Júnior Santana,
50, prefere continuar alugando.
Ele paga cerca de R$ 3.600 por
mês pelo carro e roda em torno
de 300 km por dia, podendo che-
gar a 500 km ou 600 km em via-
gens para o interior.

Já teve a possibilidade de
comprar o carro que usava, ofe-
recida pela própria locadora, mas
recusou. Para quem roda tanto,
diz, o aluguel transfere para a em-
presa despesas como revisão,
pneus, suspensão e outras ma-
nutenções. “Eu só coloco com-
bustível.”

Quem tem restrições de cré-
dito pode nem sequer chegar à
etapa do financiamento. É o caso
de Dário de Abreu, 52, que traba-
lha com aplicativos há dois anos.
Com o nome negativado, diz que
nem tentou entrar no programa
por acreditar que não consegui-
ria a aprovação.

De acordo com as regras do
governo, ser considerado elegí-
vel para o Move Brasil não ga-
rante o empréstimo. Depois da
aprovação no cadastro, o moto-
rista ainda precisa procurar uma
instituição financeira, que avalia
seu histórico e sua capacidade
de pagamento.

“As condições são seme-
lhantes às dos financiamentos
praticados pelo mercado”, afirma
Dario.

Levantamento da GigU, pla-
taforma voltada a trabalhadores
de aplicativos, indica que 74,6%
dos motoristas de aplicativo já
trabalham com veículo próprio,
financiado ou quitado. Outros
25,4% utilizam carros alugados,
por meio de locadoras ou acor-
dos particulares.

Na modalidade voltada a mo-
tociclistas e entregadores, o FGO
(Fundo de Garantia de Opera-
ções) registra 21.790 contrata-

ções de empréstimo, que somam
R$ 474 milhões. O número se re-
fere às operações que contam
com a garantia do fundo.

O maior participante do pro-
grama é o Banco do Brasil, que
afirma ter realizado mais de R$ 3
bilhões em negócios e atendido
mais de 28 mil clientes desde o
início do programa. Desse mon-
tante, a grande maioria é destina-
da à categoria Táxis e Aplicati-
vos, onde 54% do financiamento
é para veículos elétricos.

No Move Motos, o banco
tem a menor participação entre os
quatro financiadores (Yamaha,
Honda e Caixa ocupam o pódio,
nessa ordem) -o BB tem R$ 57
milhões em 2.510 operações.

Segundo a instituição, as li-
nhas de crédito Move Brasil Táxi
e Aplicativos e Move Brasil Mo-
tos vão integrar de forma perma-
nente o portfólio do BB.

As condições do Move Bra-
sil foram ampliadas ao longo da
implantação. O valor dos carros
que podem ser financiados pelo
programa passou de R$ 150 mil
para R$ 200 mil em agosto, o pra-
zo máximo subiu para 84 meses e
passaram a ser contemplados
também híbridos que combinam
motor elétrico e combustíveis
como álcool e gasolina.

As taxas máximas previstas
pelo programa são de 12,6% ao
ano para homens e 11,5% para
mulheres, segundo o ministério.
O governo afirma que as condi-
ções são inferiores às praticadas
no mercado para esse tipo de fi-
nanciamento. (Folhapress)

Governo buscará cumprir meta fiscal
com diálogo, diz Dario Durigan

O ministro da Fazenda, Da-
rio Durigan, assegurou, na
terça-feira (27), em Brasília,
que o governo federal vai dis-
cutir com agentes do merca-
do financeiro e do setor pri-
vado em geral medidas de
ajuste que favoreçam o cum-
primento da meta fiscal.

“Nosso compromisso é com
a responsabilidade fiscal, com
a estabilidade fiscal e isso vai
ser buscado com diálogo”, dis-
se o ministro a jornalistas ao
chegar, nesta manhã, ao Minis-
tério da Fazenda.

O ministro revelou que, na
segunda-feira (26), entrou em
contato com representantes
do setor financeiro para ten-
tar acalmar o mercado, um dia
após o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva ser reeleito para
mais quatro anos à frente do
governo federal.

Sem fornecer mais detalhes,
Durigan comentou que a equi-
pe de governo já vem discutin-
do medidas de ajuste fiscal, in-
cluindo a possibilidade de uma
ampliação da fatia do Orçamen-
to da União passível de ser con-

tingenciada - medida que de-
pende da aprovação do Con-
gresso Nacional.

“Já temos várias medidas
sendo estudadas e algumas
prontas”, revelou Durigan, ex-
plicando que as propostas em
análise vão ser anunciadas em
breve, com a autorização do pre-
sidente Lula, que, antes, quer
definir os novos integrantes de
sua equipe econômica.

“Estamos passando por um
período de transição”, destacou
o ministro, referindo-se ao perí-
odo entre o anúncio do resulta-

do do segundo turno das elei-
ções presidenciais e o dia 5 de
janeiro, quando Lula e o vice-
presidente, Geraldo Alckmin,
serão reempossados.

“[Até lá] o presidente vai se
sentar tanto com a equipe atu-
al, quanto com a que ainda vai
designar para o novo mandato,
e definir os próximos passos
concretos. Sabendo que já te-
mos medidas prontas, como a
busca pelo centro da meta, que
vão ser tratadas com o Con-
gresso Nacional em breve.”
(Agência Brasil)

A capacidade de pagamen-
to de empresas e famílias conti-
nua desafiadora, trazendo mais
riscos ao sistema financeiro na-
cional, segundo relatório divul-
gado pelo Banco Central na ter-
ça-feira (27).

Segundo a autoridade mo-
netária, os ativos considerados
problemáticos cresceram no
crédito às famílias e atingiram o
maior nível desde 2012. Enqua-
dram-se nessa categoria as ope-
rações de crédito em atraso há
mais de 90 dias e outras opera-
ções com indícios de que não
serão integralmente honradas.

De acordo com o BC, a
inadimplência foi o principal fa-
tor desse movimento, e teria
aumentado mesmo se as políti-
cas de baixa a prejuízo (write-
off) não tivessem sido alteradas
no ano passado. As estimativas
de probabilidade de default —
ou seja, calote— indicam conti-
nuidade da pressão na maioria
das modalidades na segunda
metade deste ano.

Do lado das famílias, o com-
prometimento de renda atingiu
o nível mais elevado dos últi-
mos 21 anos, com intenso im-
pacto nos tomadores de menor
renda. Quanto às empresas,
aumentou o número de compa-
nhias com lucro líquido menor
e despesa financeira líquida
maior, indicando margem de
segurança mais estreita para
honrar dívidas.

Conforme pesquisa do BC,
a crescente digitalização dos
serviços financeiros tem ampli-
ado significativamente a expo-
sição de consumidores de me-
nor renda a ofertas, contribuin-
do para o maior o endividamen-
to dos clientes.

Em resposta a esse proble-
ma, o BC disse que estuda ado-
tar medidas macroprudenciais
voltadas a segmentos de crédi-
to de maior risco, com o objeti-
vo de reduzir o superendivida-
mento da população e fortale-
cer a sustentabilidade do crédi-
to e a resiliência do sistema fi-
nanceiro.

A autoridade monetária não
detalhou no relatório quais são
as medidas, mas um aperto nas
regras de capital das institui-
ções financeiras está no radar
do mercado após sinalização do
BC. Como mostrou a Folha de
S.Paulo, uma das ações espera-
das pelo setor é a alteração do
chamado FPR (Fator de Ponde-
ração de Risco) para as opera-
ções de cartão de crédito e em-
préstimo pessoal sem garantia
(não consignado).

Na apresentação do relató-
rio, o diretor Aílton de Aquino
(Fiscalização) ressaltou que o
BC já tem adotado medidas nes-
se sentido, em referência a
ações anunciadas para coibir
abusos nas ofertas de crédito.
Entre as novidades, as institui-
ções deverão oferecer um me-
canismo claro para bloqueio de
propagandas e ofertas ativas a
partir de 31 de março de 2027.

O BC concluiu que a inadim-
plência também teria aumenta-
do mesmo sem as mudanças re-
gulatórias. Segundo estimati-
va do órgão, em junho, a taxa
de inadimplência do sistema
financeiro nacional seria 0,78
ponto percentual inferior
caso os critérios de baixa vi-
gentes até 2024 tivessem sido
mantidos. Esse efeito corres-
ponde a aproximadamente 45%
da elevação de 1,76 ponto per-
centual observada desde de-
zembro de 2024.

A autoridade monetária
considera que o efeito da mu-

Dívidas sem perspectiva
de pagamento pelas

famílias atingem maior
nível desde 2012,
 diz Banco Central

dança regulatória sobre a vari-
ação da inadimplência tende a
diminuir ao longo do tempo.

Em relação ao consignado
voltado para trabalhadores do
setor privado, o BC avaliou que
cresceram os volumes de no-
vos empréstimos na modalida-
de, mas que foi observado um
efeito limitado dessa linha em
amortizar dívidas antigas e
mais caras, como esperado
pelo governo de Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) no lança-
mento do crédito do trabalha-
dor, no fim de março de 2025.
Não houve redução significati-
va nas dívidas com cartão de
crédito entre os tomadores do
consignado CLT.

As operações, de acordo
com órgão, têm apresentado
materialização de risco superi-
or a linhas de crédito mais arris-
cadas. Desafios operacionais
pressionam a inadimplência no
segmento, superando a verifi-
cada no crédito pessoal não
consignado sem garantias. Par-
te relevante dos saldos em atra-
so, contudo, se concentra em
operações cujos tomadores
permaneceram empregados ou
retornaram ao mercado formal
de trabalho após eventual des-
ligamento.

“Considerando que, nessas
situações, o desconto em folha
deveria permanecer como me-
canismo de mitigação de risco,
os resultados sugerem possível
influência de fricções operaci-
onais sobre o desempenho da
carteira”, afirmou o BC.

A autoridade monetária
também destacou que a renta-
bilidade do sistema bancário
recuou no primeiro semestre
deste ano, com maior pressão
sobre bancos públicos em fun-
ção do aumento do provisiona-
mento e da materialização de ris-
co de crédito, associados ao
crédito rural e pessoal.

Com base nos níveis de ca-
pital observados em junho, o
BC estima que 242 instituições
poderiam não cumprir os reque-
rimentos individuais que pas-
saram a vigorar um mês depois,
em julho. No relatório anterior,
com base de dezembro de 2025,
eram 339 entidades.

“Neste momento, não se
perdeu licença nenhuma. Essas
instituições que não estão en-
quadradas na data-base de ju-
nho vão sofrer algumas medi-
das de restrições”, disse Aqui-
no. “A gente precisa ter uma
porta de saída, nós não cons-
truímos ainda um arcabouço
normativo para saída. Esta-
mos estudando normas para
facilitar a saída dessas insti-
tuições desenquadradas”, com-
plementou.

O BC calcula, por exemplo,
que são 56 instituições de pa-
gamento (27,1%), 53 socieda-
des de crédito direto (37,3%),
29 administradoras de consór-
cio (23,4%) e 20 sociedades
corretoras de câmbio (39,2%).

A definição dos valores
passou a levar em conta princi-
palmente as atividades efetiva-
mente exercidas, não mais o tipo
específico das entidades. Quan-
to mais sensível ao risco moral,
maior o valor exigido.

“O regime de transição con-
fere prazo para que essas enti-
dades se adequem à exigência,
enquanto a supervisão acom-
panha a evolução do processo
e adota as medidas cabíveis no
âmbito de suas atribuições’,
disse o BC. A partir de 1º de ja-
neiro de 2028, 100% deve estar
enquadrado nas novas regras.
(Folhapress)
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A Justiça da Itália adiou
para 24 de novembro o julga-
mento sobre a extradição para
o Brasil da deputada cassa-
da Carla Zambelli, no caso em
que ela foi condenada por
porte ilegal de arma de fogo e
constrangimento ilegal. Em
2022, ela sacou um revólver e
perseguiu um jornalista pelas
ruas de São Paulo.

A Corte de Apelação de
Roma atendeu a um pedido da
defesa, que solicitou o adia-
mento do julgamento alegando
não ter tido acesso à documen-
tação enviada pelo Brasil sobre
as condições da Colmeia, como
é conhecida a Penitenciária Fe-
minina do Distrito Federal, para
onde Zambelli deve ser levada
caso seja extraditada.

A extradição da deputada
cassada chegou a ser autoriza-
da pela primeira instância da
Justiça italiana, mas a defesa
conseguiu que a Corte de Cas-
sação realizasse novo julga-
mento, diante da falta de infor-
mações sobre as condições car-
cerárias no Brasil. Este é o jul-
gamento que estava marcado
para esta quarta e foi adiado
para o próximo mês.

Essa é a segunda vez que a
extradição de Zambelli está sen-
do julgada pela Justiça italiana.
Em uma situação anterior, rela-
cionado ao caso no qual ela foi
condenada por invadir os sis-
temas do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), o pedido chegou
a ser autorizado pela primeira
instância, mas a defesa conse-
guiu reverter a decisão na Cor-
te de Cassação, última instân-
cia recursão italiana.

Na ocasião, para negar a
extradição, os magistrados ita-
lianos mencionaram o que se-
ria uma falta de imparcialidade
no julgamento do caso por par-
te do relator no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministro
Alexandre de Moraes.

Em nota, o advogado Eduar-
do Maurício, que representa
Zambelli, disse que o julgamen-
to da terça (27) não poderia
ocorrer, pois sem acesso à do-
cumentação enviada pelo Bra-

Justiça italiana adia
julgamento sobre

extradição de Zambelli
sil, não seria “possível exer-
cer a ampla defesa e contradi-
tório sobre as questões que
envolve a garantia à saúde da
ex-deputada”.

O defensor acrescentou
que “extraditar Carla ao Bra-
sil seria o mesmo que entre-
gá-la à morte, já que o siste-
ma prisional brasileiro é de-
sumano e degradante”.

A ex-deputada Carla Zambe-
lli foi condenada a 10 anos de
prisão pela Primeira Turma do
Supremo, em 2025, pelos crimes
de invasão de sistema informá-
tico e falsidade ideológica.

Ela foi considerada culpada
por encabeçar uma invasão aos
sistemas do Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) realizada em
2022, com o objetivo de inserir
neles um mandado de prisão fal-
so contra o próprio Moraes. A
motivação, segundo a condena-
ção, foi desmoralizar o Poder Ju-
diciário diante das eleições pre-
sidenciais iminentes.

Ainda em 2025, ela foi con-
denada de novo pelo STF,
dessa vez a 5 anos e 3 meses
de prisão, com regime inicial
semiaberto, por porte ilegal de
arma de fogo e constrangimen-
to ilegal.

O caso está relacionado à
perseguição do jornalista Luan
Araújo pelas ruas de São Pau-
lo, dias antes do segundo das
eleições presidenciais de 2022.

Fuga
Após a primeira condena-

ção, antes que fosse expedi-
da a ordem para o cumprimen-
to da pena, Zambelli se valeu
do passaporte europeu para
embarcar rumo aos Estados
Unidos e depois para a Itália,
onde pediu refúgio por perse-
guição política.

Ela chegou a ser presa em
Roma a pedido do STF, por in-
termédio do governo brasileiro,
que pediu sua extradição imedi-
ata. Após o primeiro pedido de
extradição ser negado em defi-
nitivo, ela foi solta. Atualmente
ela aguarda em Roma o julga-
mento do segundo pedido de
extradição. (Agência Brasil)

Petrobras inova na
produção sustentável

de combustível
 de aviação

Um novo marco na produ-
ção de combustível sustentável
de aviação (SAF) foi obtido pela
Refinaria Duque de Caxias (Re-
duc) na primeira quinzena de ou-
tubro. Com a recertificação inter-
nacional do produto, a Petrobras
obteve avanços que reduziram
significativamente a intensidade
de carbono SAF, reforçando os
mais elevados padrões globais
de sustentabilidade, rastreabi-
lidade e governança.

Uma auditoria internacional
de aviação confirmou evolução
expressiva no desempenho am-
biental do combustível. O pro-
cesso reconheceu melhorias
implementadas na gestão das
fontes de hidrogênio utilizadas
na produção do SAF, tornando
a operação da refinaria ainda
mais alinhada à metodologia in-
ternacional de certificação.

Com isso, a intensidade de
carbono de hidrogênio empre-
gado na produção foi reduzida
em 29%. Essa melhoria refletiu
diretamente no desempenho
ambiental produzido a partir do
óleo de milho, com redução de

23,8% na intensidade de carbo-
no do SAF.

O resultado posiciona o
SAF produzido pela Reduc en-
tre os combustíveis sustentá-
veis de aviação com menor in-
tensidade de carbono disponí-
veis no mercado.

“A conquista da Reduc de-
monstra que a redução das
emissões associadas ao SAF
não depende apenas do uso
de matérias-primas certifica-
das, mas também da busca
contínua por soluções de pro-
cesso capazes de diminuir a
pegada de carbono dos insu-
mos utilizados na produção”,
afirma o diretor de Processos
Industriais e Produtos da Petro-
bras, William França.

 “Ao aprimorar seus proces-
sos e fortalecer sua governan-
ça em sustentabilidade, a Petro-
bras avança na construção de
alternativas para atender às fu-
turas exigências regulatórias e
ampliar sua participação nos
mercados de combustíveis re-
nováveis e de baixo carbono”,
acrescenta. (Agência Brasil)

A surpreendente reeleição de
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
para um quarto mandato na Pre-
sidência mexeu com os humo-
res do mercado financeiro no
primeiro pregão depois do plei-
to, comportamento que deverá
se manter por alguns meses e
colocará ainda mais pressão so-
bre as medidas de ajuste fiscal
prometidas pelo governo.

Além do desenho desse pa-
cote de ajuste que promete bus-
car o centro da meta de superávit
primário, as atenções de investi-
dores e empresas se voltam ago-
ra para a definição da nova equi-
pe econômica. O governador re-
eleito do Piauí, Rafael Fonteles,
cresceu entre as apostas para a
pasta, mas o vice-presidente Ge-
raldo Alckmin e um nome com
reconhecimento no mercado se-
guem no páreo.

A questão política também se
impõe. Com um Congresso mais
à direita a partir de 2027, algumas
medidas de transição teriam mais
chances de passar se discutidas
ainda neste ano.

Para Adriana Dupita, econo-
mista-chefe adjunta para merca-
dos emergentes da Bloomberg
Economics, um período contur-
bado vem pela frente.

O desafio, segundo ela, é
“conduzir o orçamento público a
um superávit grande o suficiente
para estabilizar a dívida pública
do país, que é alta e crescente”,
em meio às promessas feitas du-
rante a campanha, a uma base de
eleitores dividida e a um Con-
gresso potencialmente hostil.

O mergulho da Bolsa na se-

gunda (27) refletiu a frustração
de investidores que precificaram
uma vitória de Flávio Bolsonaro
(PL), apesar de pesquisas apon-
tarem empate técnico.

Nessa perspectiva, a queda
dramática em preços de ativos e
a disparada de juros futuros
eram tidas como certas. Em re-
latório publicado no início da
madrugada de segunda, ela es-
creveu que há pouco motivo
para o investidor desfazer po-
sições compradas após o resul-
tado do primeiro turno.

Dupita diz que os investido-
res temiam que o presidente, de
inclinação esquerdista, “não res-
peitasse a independência do Ban-
co Central, nomeasse uma dire-
toria mais branda ou reduzisse a
eficácia da política monetária com
o excesso de crédito subsidia-
do”. Ela observa, porém, que a
política monetária no terceiro
mandato de Lula foi restritiva.

Na avaliação do economista
André Perfeito, o comportamen-
to do mercado lembra o cenário
de 2002, quando Lula venceu
sua primeira eleição para presi-
dente da República. Como na-
quela época, ele prevê alguns
meses de mal-estar até que o
mercado se estabilize. Até lá, diz,
o investidor pode se proteger em
CDBs de bons bancos e em títu-
los pós-fixados.

Para Perfeito, o mercado rea-
ge hoje porque teria que voltar à
sexta-feira que antecedeu o pri-
meiro turno. Naquele momento,
a euforia de investidores levou à
alta da Bolsa e à queda do dólar.

O que o mercado projetava

àquela altura era, além da eleição
de Flávio Bolsonaro, o início de
uma temporada liberal na econo-
mia, somado a um Congresso pre-
dominantemente à direita.

A economista Daniela Cardo-
so Pinto, professora da Funda-
ção Escola de Sociologia e Políti-
ca de São Paulo (FESPSP), tam-
bém espera uma reação negativa
inicial, uma vez que Flávio Bol-
sonaro prometia cortar impostos
e aprovar a contratação de traba-
lhadores por hora, o que anima-
va o empresariado.

Na avaliação dela, o mercado
deve responder mal por alguns
meses, até se reacomodar.

Daniela afirma que o ajuste
fiscal terá de acontecer, mas que
o enxugamento de despesas
tende a ser difícil diante do grau
de bondades anunciadas por
Lula nos últimos meses, que re-
sultarão em gastos pelos próxi-
mos anos.

É o caso da elevação do teto
de faturamento dos MEIs (micro-
empreendedores individuais)
(anúncio que incluiu perdão de
dívidas) e do reajuste do Bolsa
Família, por exemplo.

“O que pode ajudar é que a
Selic deve cair ou ficar estável, não
havendo novas pressões inflaci-
onárias como guerra. Caindo juro,
a dívida também cai”, afirma.

Ela vê chances, ainda, de o
país começar a sentir os efeitos
positivos de acordos de transfe-
rência de tecnologia costurados
pelo Mdic (Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comércio
e Serviços) com empresas chine-
sas, coreanas e alemãs. “Conti-

nuando o mesmo governo, a ten-
dência é muito boa, pois leva um
tempo até os efeitos aparece-
rem”, diz.

Para o economista José Fran-
cisco de Lima Gonçalves, profes-
sor da FEA-USP (Faculdade de
Economia e Administração da
Universidade de São Paulo), os
dois meses que antecedem o iní-
cio do novo mandato devem ser
dedicados mais às questões po-
líticas e à costura de acordos pela
governabilidade do que às urgên-
cias da economia.

Na avaliação dele, o encami-
nhamento da questão fiscal de-
verá ser tratado nesse arranjo
político, do qual também devem
fazer parte o mercado, o agrone-
gócio e a indústria.

A reforma tributária, cujos
primeiros efeitos começarão a ser
sentidos em 2027, ajudará na me-
lhora da arrecadação. Para Gon-
çalves, porém, o governo deverá
buscar um novo equilíbrio na tri-
butação, o que poderá passar
pela desoneração de alguns se-
tores e pela oneração de quem
não paga ou paga pouco.

Ele considera ainda que o
governo precisará lidar com o fi-
nanciamento da Previdência So-
cial, o que passa também por dis-
cutir o modelo do MEI e a dinâ-
mica do mercado de trabalho.

“Não tenho dúvida de que
venha alguma coisa em relação a
esses temas, não dá para desvi-
ar”, afirma. “Mas não imagino que
isso vire uma proposta de des-
vinculação [dos benefícios pre-
videnciários do salário-mínimo].”
(Folhapress)

Fux mantém proibição de bets e
convoca audiência com governo,

setor de apostas e times de futebol
O ministro Luiz Fux, do STF

(Supremo Tribunal Federal), man-
teve válida a MP (medida provi-
sória) de Lula (PT) que proíbe o
funcionamento de bets no Bra-
sil, mas convocou audiência pú-
blica para discutir a possibilida-
de de um acordo entre o governo
federal, empresas do setor de
apostas e times de futebol.

A reunião acontecerá no dia
3 de novembro, terça-feira, às 10h,
de acordo com o despacho do
ministro desta segunda-feira (26).

Fux analisa um pedido feito
pela ANJL (Associação Nacional
de Jogos e Loterias) para derru-
bar a MP.

No fim de setembro, a entida-
de solicitou que voltassem a valer
as outorgas pagas pelas empresas,
de R$ 30 milhões, para operar no
país, e citou riscos de que o veto
causasse a migração de apostado-
res para sites clandestinos.

No início deste mês, o minis-
tro pediu manifestação à AGU
(Advocacia-Geral da União), que
representa os interesses do go-
verno federal na Justiça. O órgão
tem defendido que a chamada Lei
das Bets é inconstitucional por

não assegurar proteção suficien-
te a bens fundamentais, como a
saúde e a dignidade humana.

Apesar do pedido de urgên-
cia da ANJL, a decisão não foi
tomada durante o processo elei-
toral, pois se avaliou que pode-
ria ser interpretada como uma in-
terferência. A audiência pública
se mostrou necessária por causa
dos impactos econômicos para o
futebol brasileiro e para outros
setores da economia sob o ân-
gulo da segurança jurídica.

As apostas esportivas foram
liberadas por Michel Temer
(MDB), mas não foram regula-
mentadas no prazo pelo governo
Jair Bolsonaro (PL). Isso fez com
que a atividade explodisse no
Brasil em meio a um vácuo legal,
que contribuiu para a prolifera-
ção de empresas irregulares e
com sede em paraísos fiscais.

O terceiro governo Lula, sob
a expectativa de ampliar a arreca-
dação da União, decidiu regula-
mentar o setor e, com o Congres-
so, acrescentou ao escopo da
área os jogos online, como cas-
sinos e o tigrinho. A nova lei foi
aprovada em 2023.

Estudos relacionam as apos-
tas online com o endividamento
familiar brasileiro e com problemas
de saúde, como a ludopatia. Entre
2018 e 2025, o SUS (Sistema Úni-
co de Saúde) registrou aumento
de 140% nos atendimentos relaci-
onados ao jogo patológico.

Diante do crescimento de Flá-
vio Bolsonaro (PL) nas pesqui-
sas de intenção de voto para as
eleições de 2026, parte da cam-
panha de Lula passou a defen-
der a proibição das apostas onli-
ne como forma de impulsionar a
campanha do petista.

O veto às apostas de quota
fixa -que inclui apostas esporti-
vas, cassinos e o tigrinho- foi
oficialmente anunciado a menos
de dez dias do primeiro turno. No
mesmo dia, o governo lançou uma
nova fase do Desenrola, progra-
ma de renegociação de dívidas.

A MP de Lula foi criticada por
entidades representantes do se-
tor de apostas e por parte dos clu-
bes de futebol, que têm nas bets
parte importante de suas respec-
tivas fontes de renda, principal-
mente por meio de patrocínios.

Na ação ajuizada no Supre-

mo, a ANJL argumenta que a proi-
bição causou o rompimento de
uma relação jurídica com o pró-
prio Estado, além de colocar em
xeque contratos com clubes,
emissoras de televisão e outros
entes privados.

O caso ficou com o ministro
porque ele já era o relator de três
ADIs (Ações Diretas de Incons-
titucionalidade) que tratam da lei
geral do setor, aprovada em 2023
e alterada pela medida provisória
do governo Lula.

Fux já tratou do tema em ou-
tras ocasiões. Chegou a chamar
as bets de “nova atividade mer-
cadológica deletéria” durante um
julgamento sobre criminalização
de jogos de azar focado nos es-
tabelecimentos físicos.

Nesse mesmo processo, po-
rém, defendeu que a análise so-
bre essa criminalização deveria
ficar restrita à Lei de Contraven-
ções Penais, enquanto outros
ministros defenderam que as
apostas online também deveriam
ser contempladas. O julgamento
foi interrompido por pedido de
vista do ministro Flávio Dino.
(Folhapress)

Analistas veem meses de tensão fiscal
após reação do mercado a Lula

O número de brasileiros em
situação de endividamento de
risco chegou a 20,3 milhões em
junho de 2026, alta de 75% em
cinco anos, informou na terça-
feira (27) o Relatório de Estabi-
liadde Financeira do Banco
Central (BC).

O contingente representa
17% dos devedores do Sistema
Financeiro Nacional. Diante do
avanço do problema, o presiden-
te do BC, Gabriel Galípolo, afir-
mou que a instituição pretende
anunciar novas medidas para
conter ofertas agressivas de cré-
dito ainda este ano.

Principais números:
20,3 milhões: brasileiros em

situação de endividamento de
risco; 75%: crescimento do con-
tingente entre junho de 2021 e
junho de 2026; 17%: participação
dos devedores de risco no siste-
ma financeiro; 42%: comprometi-
mento da renda com dívidas en-
tre pessoas que ganham até dois
salários mínimos; 15%: parcela da
renda dessa faixa comprometida
com dívidas  no cartão de crédi-
to; 18,6%: comprometimento to-

tal da renda entre quem ganha
mais de dez salários mínimos.

BC prepara novas medidas
Segundo Galípolo, as próxi-

mas iniciativas devem priorizar
consumidores que já utilizam o
crédito rotativo do cartão ou
apresentam atrasos significativos
no pagamento das dívidas.

“Pretendemos adicionar me-
didas ainda este ano”, afirmou o
presidente do BC. Ele destacou a
preocupação com pessoas que já
enfrentam juros elevados e difi-
culdades financeiras.

Galípolo também apontou o
crescimento de modalidades de
crédito sem garantia, como car-
tão de crédito, cheque especial e
empréstimo pessoal não consig-
nado, mesmo em um cenário de
juros elevados.

“A preocupação que existe
é nessas modalidades, em que
estamos assistindo crescimen-
to de maneira pouco sensível a
preço”, disse.

Quem está em risco
Para classificar um consumi-

dor como endividado de risco, o

BC considera quatro critérios. É
necessário atender a pelo menos
dois deles: Atraso superior a 90
dias no pagamento de parcelas
de crédito; Comprometimento de
mais de 50% da renda mensal
com dívidas; Uso simultâneo
de cheque especial, crédito
pessoal sem consignação e cré-
dito rotativo; Renda restante,
após o pagamento das dívidas,
abaixo da linha de pobreza.

A classificação não signifi-
ca que todos os 20,3 milhões de
brasileiros estejam inadimplen-
tes, mas indica maior vulnera-
bilidade financeira.

O relatório do BC mostra ain-
da que o comprometimento da
renda com dívidas no cartão au-
mentou em todas as faixas salari-
ais. Entre os que recebem até dois
salários mínimos, grupo que reú-
ne 61,2 milhões de pessoas, o
comprometimento total chegou a
42% da renda em junho de 2026.

Regras para empréstimos
Na última sexta-feira (23), o

Banco Central anunciou medidas
para restringir ofertas inadequa-
das de crédito e ampliar a trans-

parência na contratação de em-
préstimos.

Entre as mudanças, as insti-
tuições financeiras deverão ofe-
recer mecanismos para bloquear
publicidade e propostas ativas de
crédito. Para consumidores
considerados vulneráveis ou
em risco de endividamento ex-
cessivo, as ofertas dependerão
de autorização prévia, especí-
fica e inequívoca.

Nesses casos, as propostas
deverão se limitar a alternativas
que melhorem as condições fi-
nanceiras do cliente, como rene-
gociação e portabilidade, sem
concessão de novos recursos.

As regras de bloqueio de
ofertas entram em vigor em 31
de março de 2027. Outras me-
didas, previstas para julho do
mesmo ano, incluem painéis di-
gitais com informações sobre
dívidas e limites para ofertas de
empréstimos durante transações
iniciadas pelo Pix.

As iniciativas buscam redu-
zir a contratação de crédito ina-
dequado e evitar o agravamento
do endividamento das famílias
brasileiras. (Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 0002297-69.2026.8.26.0001. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da Juízo Titular I - 3ª Vara Cível - Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ALUÍSIO MOREIRA 
BUENO, na forma da lei, FAZ SABER a SOLUÇÃO INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA, CNPJ 07.172.824/0001- 98, que por 
este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de sentença movida por Damha Filho Sociedade de Advogados. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que cumpra a sentença proferida, no 
prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, e pague a quantia de R$42.775,07 (março/2026), devidamente atualizada, sob pena 
de incidência de multa de 10% sobre o valor da condenação, além de honorários advocatícios de 10%, conforme o artigo 523, § 
1º, do Código de Processo Civil. Fica, ainda, advertida de que, transcorrido o prazo para pagamento voluntário, terá início, 
independentemente de penhora ou nova intimação, o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de impugnação ao 
cumprimento de sentença, nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2026.                      |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014009-50.2026.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da Juízo Titular II - 21ª Vara Cível - Foro Central Cível, do Estado de São Paulo, Dr(a). MARIA CAROLINA 
DE MATTOS BERTOLDO, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) IVAN FREDDI, CPF: 03979265889 que por este Juízo, 
tramita de uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, movida por FUNDACAO DE ROTARIANOS DE SAO PAU-
LO, CNPJ: 61370094000185 e LUIS AUGUSTO ALVES PEREIRA, CPF: 06032053806. Encontrando-se o réu em lu-

-

-

-

publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de outubro de 2026.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 10010599720238260002 O(A) Juízo Titular II - 7ª Vara Cível - Regional II - Santo
Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). SERGIO LUDOVICO MARTINS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) THIAGO HENRIQUE ARAUJO
CAMPOS, CPF: 32033498840, que lhe foi proposta a ação acima epigrafada apresentada por parte de CONDOMINIO EDIFICIO TRIUNFO,
para cobrança de R$ 19.253,39 (nov/22), referente a débitos sobre o apto. 024, integrante do condomínio autor. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que em 3 dias, a fluir do
prazo supra, pague o débito atualizado, acrescido de honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o
valor atualizado do débito, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias opor embargos ou reconhecer o crédito
dos exequentes e comprovar o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento seja
feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora e avaliação de
bens. Decorridos os prazos acima consignados, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de setembro de 2026.             |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  1015540-13.2024.8.26.0008  O(A) MM(a). Juízo Titular I - 1ª Vara
Cível - Regional VIII - Tatuapé, na forma da lei, etc. FAZ SABER a TECH-SCIENCE COSMETICOS INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, CNPJ: 05589960000152, SANTA FORMOSA DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS LTDA 
EM RECUPERACAO JUDICIAL, CNPJ: 14804044000189 e GAROTA FORMOSA COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE
COSMETICOS EM RECUPERACAO JUDICIAL LTDA, CNPJ: 22477206000140, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de JALVA RODRIGUES LEITE, no valor de R$ 130.432,35. Estando o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei. São Paulo, aos 04 de agosto de 2026.                 |  

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 1026150-03.2020.8.26.0001. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da UPJ da 1ª a 5ª Varas Cíveis - Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ARIANE DE FÁTIMA 
ALVES DIAS PAUKOSKI SIMONI, na forma da lei, FAZ SABER a JOSE VALENTIN CONCON JUNIOR, CPF: 083.186.488-54, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de MAGDA MICHELLE RODRIGUES MACHADO, 
objetivando o recebimento de R$ 132.000,00 (outubro/2020) decorrente de inadimplemento de contrato de venda e compra de 
veículo de marca: Ferrari modelo 360 modena SF 1, ano de fabricação 2000, ano modelo 2001, de placas DEY-5565, chassi 
ZFFYT53B010121573, renavan 00799011630. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. E para que produza seus efeitos de direito, o presente edital será afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de outubro de 2026.                                                       |  

Procedimento Comum Cível Nº 1073341-96.2024.8.26.0100/SP.EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO Do edital: 20 DIAS - prazo 
do ato: 15 dias. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 31ª a 35ª Varas Cíveis - Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). PEDRO HENRIQUE VALDEVITE AGOSTINHO, na forma da lei, FAZ SABER a(o) AILTON MAURICIO RAMOS 
JUNIOR, CPF nº 464.583.708-73, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de EPSON DO 
BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. E para que produza seus efeitos de direito, o presente edital será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de outubro de 2026.       |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1157548 28.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme 
Cavalcanti Lamêgo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IVONETE TEIXEIRA TAZAKA, RG . 000077975397-6, CPF 
46045066391 e TEIXEIRA SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS LTDA., CNPJ 34697815000193, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Odontocompany Franchising S.a., objetivando em síntese o cumprimento da obrigação 
de abstenção de concorrer com a Autora, podendo continuar o exercício da profissão sem a utilização de marca, bandeira e sem 
a aplicação da metodologia da Autora, e cumprir a obrigação de confidencialidade. Encontrando se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  |  

Sociedade Humanitária dos Empregados
no Comércio de São Paulo

Sociedade Beneficente Fundada em 18 de Novembro de 1888
Edital de Convocação

Assembléia Geral Especial Ficam convocados os senhores sócios da Sociedade Humanitária dos Empregados no 
Comércio de São Paulo, nos termos dos artigos 27, letra “d” e 67 do Estatuto Social, a comparecer na Assembleia Geral 
Especial a se realizar no dia 24 de novembro de 2026, às 10h00, em primeira convocação e em segunda, às 10h30, na 
sede social da sociedade para o fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 01- autorização para a Diretoria alienar 
o imóvel de propriedade da sociedade, situado na Rua Florêncio de Abreu, 286/288, Centro, nesta Capital, cadastrado 
na Prefeitura do Município de São Paulo sob o nº 001.050.0022-1, adquirido em 13/10/1952, pela transcrição nº 
39.329, do 4º Oficial de Registro de Imóveis da Capital; e, 02- assuntos de interesse geral. A instalação da assembleia 
e a deliberação acerca da ordem do dia sujeitar-se-ão à observância do quorum estabelecido nos artigos 25, inciso V 
e seu parágrafo único, 2ª parte e 67, §1° do Estatuto Social. São Paulo, 26 de outubro de 2026 Luiza Freire Galindo, 
Presidente do Conselho Deliberativo. (27, 28 e 29/10/2026)

Foro Central Cível - 3ª Vara da Família e Sucessões -  
Processo 1002769-60.2025.8.26.0010-Interdição/Curatela-Tutela de Urgência - A.F. - Posto isso, acolho o pedido inicial a fim de 
reconhecer a INCAPACIDADE RELATIVA e decretar a INTERDIÇÃO de Raul Fernando Rodrigues Ferreira,CPF 31286370833, 
com endereço Rua Emídio Souza, 41 Vila Maneta, São Paulo, SP, Centro de Acolhida Começar de Novo, nascido em 
21/12/1982, natura de São Paulo, SP, filho de Antonio Ferreira e Cleonice Rodrigues Ferreira, portador de Transtornos mentais 
e comportamentais devidos ao uso de múltiplas substâncias psicoativas F19.8 pela CID-10, afetando todos os atos da vida civil 
relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nomeando-lhe curador ANTONIO FERREIRA, Brasileiro, Casado, 
Aposentado, RG 8980472, CPF 85408646815, Santi Ugolino Michelazzo, 16, Vila Moinho Velho, CEP 04283-060, São Paulo - 
SP. Em obediência ao disposto no §3º do artigo 755 do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença 
como edital, a ser publicada por três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede 
mundial de computadores (no sítio deste Tribunal de Justiça) e na plataforma do Conselho Nacional de Justiça.                        |  

Augustus Holding S/A
CNPJ nº 09.334.007/0001-14 - NIRE nº 35.300.352.009

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Maio de 2026
Data, Hora e Local: Aos 15 (quinze) dias do mês de maio de 2026, às 12:00 horas, na sede social da Augustus Holding 
S/A, na Avenida Juscelino Kubistchek, 1830 - 12º andar - Conj. 124 Parte - Vila Nova Conceição - CEP 04543-900 - São
Paulo - SP. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme lista de presença 
anexa ata (Anexo I). Convocação: Dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando
estarem presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: Nilton Molina; Secretário:
Fernando Rodrigues Mota. Ordem do Dia: Aprovar distribuição de dividendos aos acionistas. Deliberações: 
Deliberaram os acionistas presentes, à unanimidade, pela aprovação da distribuição de dividendos, no montante de
R$ 5.462.500,00 (cinco milhões quatrocentos e sessenta e dois mil e quinhentos reais) proporcionalmente as suas 
participações no capital social, provenientes dos recursos disponíveis na conta de Reserva de Lucros da Companhia e,
que, portanto, já foram objeto de apreciação por parte da Administração, cumprindo com as obrigações legais fixadas
em seu Estatuto Social. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia,
que foi aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas. Declaramos para os devidos fins que presente cópia fiel 
da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 15 de maio de 2026. Nilton Molina - Presidente da Mesa, Fernando 
Rodrigues Mota - Secretário. JUCESP nº 389.091/26-1 em 19/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Augustus Holding S/A
CNPJ nº 09.334.007/0001-14 - NIRE nº 35.300.352.009

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12 de Junho de 2026
Data, Hora e Local: Aos 12 (doze) dias do mês de junho de 2026, às 12:00 horas, na sede social da Augustus Holding
S/A, na Av. Juscelino Kubistchek, 1830 - 12º andar - Conj. 124 Parte - Vila Nova Conceição - CEP 04543-900 - São Paulo
- SP. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme lista de presença anexa ata 
(Anexo I). Convocação: Dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando estarem
presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: Nilton Molina; Secretário: Fernando 
Rodrigues Mota. Ordem do Dia: Aprovar distribuição de dividendos aos acionistas. Deliberações: Deliberaram os 
acionistas presentes, à unanimidade, pela aprovação da distribuição de dividendos, no montante de R$ 12.500.000,00
(doze milhões e quinhentos mil reais) proporcionalmente as suas participações no capital social, provenientes dos 
recursos disponíveis na conta de Reserva de Lucros da Companhia e, que, portanto, já foram objeto de apreciação por
parte da Administração, cumprindo com as obrigações legais fixadas em seu Estatuto Social. Encerramento: Nada mais
havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada e assinada pela unanimidade dos
acionistas. Declaramos para os devidos fins que presente cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 12 de
junho de 2026. Nilton Molina - Presidente da Mesa; Fernando Rodrigues Mota - Secretário. JUCESP nº 389.092/26-5 
em 19/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SPVCRED I COMPANHIA
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS

CNPJ nº 25.116.715/0001-35  - NIRE 35.300.492.846 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 8 DE JULHO DE 2026

Data, Hora, Local: 08.07.2026 às 11 horas, na sede, Rua Hungria, 1.240, 1º Andar, conjunto 12, São Paulo/SP. 
Presença: 100% do capital social votante. Mesa: Presidente: Flávia Palácios Mendonça Bailune; Secretário: Eduardo 
Trajber Waisbich. Deliberações Aprovadas: (i) Com relação ao item “(i)” da ordem do dia, considerando que o 
mandato dos membros do conselho de administração se encerrou nesta data, conforme disposto na Ata de Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada em 13.09.2022, JUCESP 47.608/23-7, aprovar a alteração 
do Estatuto Social da Companhia, para prever que (1) a administração da Companhia será realizada pela Diretoria, com 
a consequente exclusão do Conselho de Administração, dispensada a apresentação de renúncias em função do 
encerramento do mandato nesta data; (2) o número máximo de Diretores será de 5; e (3) o endereço da sede da 
Companhia é localizado à Rua Girassol, 555, Torre C – Parte, Vila Madalena, CEP 05433-001, São Paulo/SP, passando o 
Estatuto Social a vigorar na forma do Anexo I; (ii) Com relação ao item “(ii)” da ordem do dia, aprovar: (1) a 
reeleição da Sra. Flávia Palácios Mendonça Bailune, economista, RG 60.917.105-7 (SSP/SP), CPF 052.718.227-37, 
Diretora Presidente, cumulando com o cargo de Diretora de Relações com Investidores; (2) a reeleição do Sr. Eduardo 
Trajber Waisbich, solteiro, administrador de empresas, RG 35.599.267-X (SSP/SP), CPF 354.775.038-58, Diretor Vice-
Presidente, cumulando com o cargo de Diretor Financeiro e de Diretor de Controles Internos; (3) a reeleição do Sr. 
Marcelo Leitão da Silveira, administrador de empresas, RG 50.941.829-6 (SSP/SP), CPF 021.590.957-70, Diretor de 
Distribuição; (4) a eleição da Sra. Mariana Aparecida Lo Re da Costa, solteira e convivente em união estável, advogada, 
RG 40.304.077-2 -SSP/SP, CPF 418.405.768-39, Diretora Jurídica, cumulando com o cargo de Diretora de Compliance; 
e (5) a eleição do Sr. Arley Custodio da Fonseca, administrador de empresas, RG 27.946.485-X, CPF 307.140.588-07 
Diretor de Securitização, todos brasileiros, casados, exceto quando citado, com endereço comercial na sede da 
Companhia, e com mandato pelo prazo de 3 anos, a contar da presente data ou até a realização da Assembleia Geral 
Ordinária que examinará as demonstrações financeiras relativas ao exercício a se encerrar em 31.12.2028, prevista 
para ocorrer até o dia 30.04.2029, o que ocorrer por último; (iii) Os Diretores ora reeleitos declararam, sob as penas da 
lei, que não estão incursos em crimes que os impeçam de exercer atividades mercantis; e tomaram posse em seu cargo 
mediante a assinatura do Termo de Posse, o qual será lavrado no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia; 
(iv) Composição da Diretoria: Flávia Palácios Mendonça Bailune, economista, RG 60.917.105-7 (SSP/SP), CPF 
052.718.227-37, Diretora Presidente e Diretora de Relações com Investidores; Eduardo Trajber Waisbich, solteiro, 
administrador de empresas, RG 35.599.267-X (SSP/SP), CPF 354.775.038-58, Diretor Vice-Presidente e Diretor 
Financeiro e de Controles Internos; Marcelo Leitão da Silveira, administrador de empresas, RG 50.941.829-6 (SSP/SP), 
CPF 021.590.957-70, Diretor de Distribuição; Mariana Aparecida Lo Re da Costa, solteira e convivente em união estável, 
advogada, RG 40.304.077-2-SSP/SP, CPF 418.405.768-39, Diretora Jurídica e de Compliance; e Arley Custodio da 
Fonseca, administrador de empresas, RG 27.946.485-X, CPF 307.140.588-07, Diretor de Securitização, todos brasileiros, 
casados, exceto quando citados, e com endereço comercial na sede da Companhia. (ii) autorizar a administração a 
adotar todas as providências necessárias à implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: nada 
mais. São Paulo, 08.07.2026. Acionista: Opea Securitizadora S.A. - Flávia Palácios Mendonça Bailune - Diretora, 
Eduardo Trajber Waisbich - Diretor. JUCESP nº 346.830/26-6 em 10.09.2026. Maria Centurion Dardani - Secretária Geral.

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 2026

Data, hora, local. 22.09.2026, 09hs, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, São Paulo/SP. Presença. Tota-
lidade os membros do Conselho de Administração. Mesa. Carlos Leal Villa - Presidente; Milena Melissa Gomes Saraiva - 
Secretária. Deliberações aprovadas. A declaração e distribuição de dividendos intercalares aos acionistas, no valor es-
timado de R$ 30.000.000,00, decorrentes dos lucros do exercício social corrente de 2026, conforme apurados no balanço 
intermediário não auditado levantado pela Companhia em 31.08.2026 com data-base de 31.08.2026. Sem prejuízo de 
sua competência, o Conselho de Administração recomenda que a presente distribuição seja também submetida à delibe-
ração da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, considerando o disposto no artigo 13, (h) do Estatuto Social. Fa-
rão jus à distribuição de dividendos intercalares, ora aprovada, os acionistas constantes da posição acionária da Compa-
nhia nesta data. O pagamento dos dividendos será realizado até 31.10.2026, cabendo à Companhia informar os valores 
e as datas das liberações. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 22.09.2026. Conselheiros: Carlos Leal Villa - Presiden-
te do Conselho, Albérico Machado Mascarenhas - Conselheiro, Antônio Carlos Manssour Lacerda - Conselheiro, De-
nise Pauli Pavarina - Conselheira, Fernando Lima Rocha Lohmann - Conselheiro, e Marcelo Moses de Oliveira Ly-
rio - Conselheiro. JUCESP nº 390.540/26-2 em 21.10.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SPVCRED II COMPANHIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS

CNPJ nº 26.433.778/0001-88 - NIRE 35.300.496.850
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 8 DE JULHO DE 2026

Data, hora, local: 08.07.2026, 13hs, na sede, Rua Hungria, nº 1.240, 1° Andar, conjunto 12, Jardim Europa, São Pau-
lo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Flávia Palácios Mendonça Bailune; Secretário: Eduar-
do Trajber Waisbich. Deliberações aprovadas: (i) Considerando que o mandato dos membros do conselho de admi-
nistração se encerrou nesta data, conforme disposto na Ata de AGOE realizada em 13.09.2022, registrada na JUCESP 
nº 75.207/23-0, aprovar a alteração do Estatuto Social, para prever que (1) a administração da Companhia será rea-
lizada pela Diretoria, com a consequente exclusão do Conselho de Administração, dispensada a apresentação de re-
núncias em função do encerramento do mandato nesta data; (2) o número máximo de Diretores será de 5; e (3) o en-
dereço da sede da Companhia é localizado à Rua Girassol, nº 555, Torre C - Parte, Vila Madalena, CEP 05433-001, São 
Paulo/SP, passando o Estatuto Social a vigorar na forma do Anexo I; (ii) a reeleição Flávia Palácios Mendonça Bai-
lune, brasileira, casada, economista, RG nº 60.917.105-7 (SSP/SP), CPF nº 052.718.227-37, com endereço comercial 
em São Paulo/SP, ao cargo de Diretora Presidente, cumulando com o cargo de Diretora de Relações com Investidores; 
a reeleição do Sr. Eduardo Trajber Waisbich, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, RG nº 35.599.267-X (SSP/
SP), CPF nº 354.775.038-58, com endereço comercial em São Paulo/SP, ao cargo de Diretor Vice-Presidente, cumulan-
do com o cargo de Diretor Financeiro e Diretor de Controles Internos; a reeleição do Sr. Marcelo Leitão da Silveira, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 50.941.829-6 (SSP/SP), CPF nº 021.590.957-70, com endereço co-
mercial em São Paulo/SP, como Diretor de Distribuição; a eleição Mariana Aparecida Lo Re da Costa, brasileira, sol-
teira e convivente em união estável, advogada, RG nº 40.304.077-2-SSP/SP e CPF nº 418.405.768-39, com endereço 
comercial em São Paulo/SP, ao cargo de Diretora Jurídica, cumulando com o cargo de Diretora de Compliance; e elei-
ção do Sr. Arley Custodio da Fonseca, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 27.946.485-X, CPF nº 
307.140.588-07, com endereço comercial em São Paulo/SP, ao cargo de Diretor de Securitização, todos com mandato 
pelo prazo de 3 a contar da presente data ou até a realização da AGO que examinará as demonstrações financeiras re-
lativas ao exercício a se encerrar em 31.12.2028, prevista para ocorrer até o dia 30.04.2029, o que ocorrer por último; 
(iii) Os Diretores ora reeleitos declararam que não estão impedidos de exercerem atividades mercantis; (iv) Em virtu-
de da deliberação aprovada nos itens (ii) e (iii) acima, a Diretoria da Companhia passa, portanto, a ter a seguinte com-
posição: Flávia Palácios Mendonça Bailune, como Diretora Presidente e Diretora de Relações com Investidores; 
Eduardo Trajber Waisbich, como Diretor Vice-Presidente e Diretor Financeiro e de Controles Internos; Marcelo Lei-
tão da Silveira, como Diretor de Distribuição; Mariana Aparecida Lo Re da Costa, como Diretora Jurídica e de Com-
pliance; e Arley Custodio da Fonseca, como Diretor de Securitização, todos acima qualificados. Encerramento: nada 
mais. São Paulo, 08.07.2026. Acionista: Opea Securitizadora S.A. Flávia Palácios Mendonça Bailune - Diretora; e Eduar-
do Trajber Waisbich - Diretor. JUCESP nº 328.105/26-0 em 31.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SANTO IVO AGROFLORESTAL S.A.
CNPJ/MF nº 53.985.975/0001-82 - NIRE 35.300.632.478

 Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de dezembro de 2025.
1. Data, Hora e Local: 31 de dezembro de 2025, às 9:30h, na sede social da SANTO IVO AGRO-
FLORESTAL S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Jerônimo da Veiga, 164, conjunto 16-A (parte), Bairro Jardim Europa, CEP 04536-900. 2. Mesa: Presi-
dente: Antonio Carlos Manssour Lacerda; Secretário: Diego Ignacio Merino Morales. 3. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação em face da presença da acionista CMPC Celulose Riograndense 
Ltda., representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º da Lei nº 
6.404/76 (“Lei das S.A.”). 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias relativas à incorpora-
ção da Companhia pela CMPC CELULOSE RIOGRANDENSE LTDA., sociedade empresária limitada, 
organizada e existente de acordo com as leis do Brasil, com sede no Município de Guaíba, Estado do 
Rio Grande do Sul, na Rua São Geraldo, nº 1.680, Bairro Alvorada, CEP 92703-470, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 11.234.954/0001-85 e com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado do 
Rio Grande do Sul sob o NIRE 43.206.502.899 (“Incorporadora”): (i) examinar, discutir e deliberar a 

-

a contratação da empresa especializada FH SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA., sociedade estabelecida 
na cidade de Porto Alegre, na Av. Ipiranga, 7464, Sala 527, CEP 91.410-500, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 38.171.543/0001-44, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio Grande 
do Sul sob o nº RS-008545/0-7 (“Avaliadora”), para a preparação do laudo de avaliação do patrimônio 
líquido da Companhia, com base no balanço patrimonial preparado em 30 de novembro de 2025 (“Lau-
do de Avaliação”); (iii) deliberar acerca do Laudo de Avaliação; (iv) deliberar acerca da incorporação 
da Companhia pela Incorporadora, com a consequente extinção da Companhia; e (v) consignar que a 
administração da Incorporadora praticará todos os atos complementares e/ou decorrentes da incorpo-
ração aprovada. 5. Deliberações: A acionista da Companhia deliberou, sem ressalvas, o quanto segue 

Abucham, Marcelo Maris Sales e Apolonio Jorge Maris Sales aos cargos de Diretores sem designação 

para os cargos de Diretores da Companhia, com mandato de 3 (três) anos, dos Srs. Antonio Carlos 
Manssour Lacerda e Diego Ignacio Merino Morales, os quais foram empossados em seus cargos na 
data da assembleia, mediante assinatura dos respectivos termos de posse, que integram o Anexo II à 

nomeação da Avaliadora para proceder à elaboração do Laudo de Avaliação; (v) a aprovação, na íntegra 
e sem quaisquer ressalvas, do Laudo de Avaliação, bem como do valor negativo de R$ 400.590,47 (qua-
trocentos mil, quinhentos e noventa reais e quarenta e sete centavos) atribuído ao patrimônio líquido da 
Companhia nos termos do Laudo de Avaliação, o qual é parte integrante do Protocolo de Incorporação 
como seu Anexo A; (vi) a aprovação da incorporação da Companhia pela Incorporadora em 31 de de-
zembro de 2025, nos termos do Protocolo de Incorporação, de modo que, assim que a incorporação for 
devidamente aprovada pela Incorporadora, a Companhia será extinta, com a consequente transferência 
de todos os seus bens, direitos e obrigações à Incorporadora, sendo a Incorporadora a sucessora legal 

e (vii) a consignação de que, na condição de sucessora da Companhia, a Incorporadora, por sua ad-
ministração, praticará todos os atos complementares e/ou decorrentes da incorporação aprovada, com 
amplos e gerais poderes para proceder a todos os registros, transcrições, averbações ou comunicações 

Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da ata, a qual, 
depois de reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada. Declaramos para 

SETPAR S/A
CNPJ 02.522.907/0001-46

Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

ATIVO 2025 2024
Circulante 190.055 279.990
Disponível 1.230 1.774
Estoque de imóveis 1.870 1.870
Partes relacionadas 169.553 261.130
Outros créditos diversos 15.361 14.816
Outros créditos parcerias 1.632 –
Impostos a Recuperar 29 80
Adiantamentos diversos 380 320
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo 247.243 166
Deposito Judicial 166 166
Provisão de lucros a receber 247.077 –
Investimentos 1.137.506 1.100.204
Imobilizados 4.821 4.829
Intangíveis 138 138
Total do ativo 1.579.763 1.385.327

PASSIVO 2025 2024
Circulante 59.237 21.508
Fornecedores 382 652
Obrigações Tributárias 6 17
Obrigações Trabalhistas 889 843
Partes relacionadas 14.050 14.230
Partes relacionadas/
   acionistas 15.864 –
Contas a Pagar 28.045 5.662
Outros Créditos/
   Adiantamentos – 104
Não Circulante
Exigível a longo Prazo 200.000 –
Lucros a distribuir 
   aos acionistas 200.000 –
Patrimônio Liquido 1.320.526 1.363.819
Capital social realizado 11.518 11.518
Reserva Legais 2.303 2.303
Reserva de Lucros 1.306.705 1.349.998
Total do passivo e
  patrimônio liquido 1.579.763 1.385.327

Receitas (despesas) 2025 2024
   operacionais
Gerais e Administrativas (1.152) (841)
Outras receitas liquidas – 1
Resultado de Equivalência
   Patrimonial 150.900 194.583
Resultado operacional 149.748 193.743
Despesas Financeiras (24) (24)
Receitas Financeiras 88 348
Resultado de atividades
   não continuadas 8.674 22
Resultado do exercício antes
  Imposto de renda e
   Contribuição Social 158.486 194.089
(-) Provisão IRPJ / CSLL (110) (33)
Lucro líquido do exercício 158.376 194.056

Demonstrações dos resultados

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido  
(em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital  
Social

Reserva 
 Legal

Reserva de 
 Lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 11.518 79 1.183.523 – 1.195.120
Reserva legal – 2.224 (2.224) – –
Lucros distribuídos aos acionistas – – – (25.357) (25.357)
Lucro líquido do exercício – – – 194.056 194.056
Transferência para reservas de lucros – – 168.699 (168.699) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 11.518 2.303 1.349.998 – 1.363.819
Provisão de lucros a distribuir – – (200.000) – (200.000)
Lucros distribuídos aos acionistas – – – (1.669) (1.669)
Lucro líquido do exercício – – – 158.376 158.376
Transferência para reservas de lucros – – 156.707 (156.707) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 11.518 2.303 1.306.705 – 1.320.526

Demonstrações dos fluxos de caixa referente - Método indireto

1. Apresentação das Demonstrações Contábeis 
- As demonstrações contábeis da Companhia fo-
ram originalmente preparadas e estão apresenta-
das em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições 
previstas na Lei das Companhias por Ações e nor-
mas expedidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC). Resumo das Principais Práticas 
Contábeis: As principais práticas contábeis adota-
das para a elaboração dessas demonstrações 
contábeis são as seguintes: Apuração do resulta-
do: O resultado é apurado pelo regime de compe-
tência, no ano de 2025 apurou lucro de R$158.376 
Saldos em 31/12/2025 - Ativos circulantes e não 
circulantes: Caixa, Bancos e Aplicações Finan-
ceiras: R$1.230; Estoque de imóveis: R$1.870, 
Tributos a recuperar R$29; Partes Relacionadas: 
R$169.553; Outros créditos e adiantamentos: 
R$17.373; Depositos Judiciais R$166; Provisão de 
lucros a receber das investidas R$247.077; Inves-
timentos: R$1.137.506; Imobilizados: R$4.821; 
Intangiveis: R$138. Passivos circulantes e não 
circulantes: Fornecedores: R$382; Obrigações 
Tributárias R$6; Obrigações Trabalhistas R$889; 
Partes relacionadas R$29.914; Contas a Pagar 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 158.376 194.056
Ajustes que não afetam o caixa: Deságio na aquisição de inv. Participação societária (10.849) –
Encargos e Depreciação e amortização 879 841
Alienação do ativo imobilizado – (591)
Resultado Positivo Equivalência Patrimonial (150.900) (194.583)

(2.494) (277)
(Decréscimo) acréscimo no ativos e passivos op.: Tributos a recuperar 51 (56)
Outros créditos / Adiantamentos (2.237) (10.254)
Fornecedores (270) 346
Salários e encargos socias 46 (170)
Obrigações tributárias (11) 7
Contas a pagar 22.279 (2.340)
Caixa liquido proveniente das atividades operacionas 17.365 (12.744)
Aporte em investimentos em participação societária (32.246) (15.116)
Aquisição em participação societária (34.816) –
Redução no investimento por baixa 23.667 14.134
Distribuição de Lucros Recebidos por investidas 147.874 116.279
Partes relacionadas (135.531) (73.140)
Partes relacionadas (180) (3.198)
Adições de bens do ativo (872) 59
Caixa liquido aplicado nas atividades de investimento (32.103) 39.018
Das atividades de financiamento: Partes relacionadas por acionistas 15.864 (60)
Distribuição de Lucros para acionistas (1.669) (25.357)
Caixa liquido aplicado nas atividades de financiamento 14.195 (25.417)
(Redução)/Aumento liquido de caixa e equivalentes de caixa (544) 857
Disponibilidades no início do exercício 1.774 917
Disponibilidades no final do exercício 1.230 1.774

Notas Explicativas às 
Demonstrações Contábeis

R$28.045; Provisão de lucros a distribuir aos acio-
nistas R$200.000; Patrimônio Liquido: Capital 
Social: R$ 11.518; Reserva legal R$2.303; Reserva 
de Lucros: R$1.306.705

Sergio Tarraf – Diretor - Presidente José Alcides Gimenez – CRC 1SP 133.346/0-7

PLANO GIOVANNI GRONCHI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ nº 32.115.242/0001-17 - NIRE 35.235.400.806

ATA DA REUNIÃO DOS SÓCIOS QUOTISTAS

REALIZADA EM 27 DE OUTUBRO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 27 de outubro de 2026, às 10h, na sede social da PLANO 

GIOVANNI GRONCHI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. (“Sociedade”), localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº. 207, conjunto 172, Butantã, CEP 
05501-900. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do §2º do artigo 
1.072, do Código Civil, em razão da presença dos sócios representando a totalidade do capital social. 3. 

MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Rodrigo Fairbanks Von Uhlendorff, que indicou o Sr. 
Henrique Hildebrand Garcia, para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a redução do 
capital social da Sociedade por ser considerado excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos 
do artigo 1.082, II e 1.084 do Código Civil; e (ii) a autorização aos administradores da Sociedade para 
realizarem todos os atos necessários ao cumprimento do quanto decidido. 5. DELIBERAÇÕES: 5.1. Os 
sócios consignam que o atual montante do capital social da Sociedade no valor de R$ 105.261.894,00 
(cento e cinco milhões, duzentos e sessenta e um mil, oitocentos e noventa e quatro reais) dividido em 
105.261.894 (cento e cinco milhões, duzentas e sessenta e uma mil, oitocentas e noventa e quatro) quotas 
de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, mostra-se excessivo em relação ao objeto social da Sociedade. 
5.1.2. Em razão do acima exposto, os sócios aprovam, por unanimidade e sem quaisquer restrições, a 
redução do capital no montante de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), considerados excessivos 
em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante 
o cancelamento de 30.000.000 (trinta milhões) de quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, com a devida restituição aos sócios do valor correspondente à proporção de suas participações 
societárias, nos termos do art. 1.084, caput, do Código Civil, da seguinte forma: a) Sócia Plano & Plano 

Desenvolvimento Imobiliário S.A: cancelamento de 21.000.000 (vinte e um milhões) quotas nominativas, 
com restituição, em moeda corrente nacional, no valor de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhão de reais) 
correspondentes às quotas canceladas a título de capital excessivo, representativas de 70% do capital 
social; b) Sócia Exto Incorporações e Empreendimentos Imobiliários S.A.: cancelamento de 4.500.000 
(quatro milhões e quinhentas mil) quotas nominativas, com restituição, em moeda corrente nacional, no 
valor de R$ 4.500.000,00 (quatro milhões, quinhentos mil reais) correspondentes às quotas canceladas a 
título de capital excessivo, representativas de 15% do capital social; c) Sócia Casaviva Incorporadora e 

Construtora Ltda: cancelamento de 4.500.000 (quatro milhões e quinhentas mil) quotas nominativas, com 
restituição, em moeda corrente nacional, no valor de R$ 4.500.000,00 (quatro milhões, quinhentos mil reais) 
correspondentes às quotas canceladas a título de capital excessivo, representativas de 15% do capital 
social. 5.1.3. Tendo em vista as deliberações nos itens acima, os sócios, consigam que o capital social, após 
a redução do capital social, passará de R$ 105.261.894,00 (cento e cinco milhões, duzentos e sessenta e 
um mil, oitocentos e noventa e quatro reais) para R$ 75.261.894,00 (setenta e cinco milhões, duzentos e 
sessenta e um mil, oitocentos e noventa e quatro reais) 5.2. Os sócios autorizam os administradores da 
Sociedade a assinar e firmar todos os documentos necessários para a restituição dos valores devidos em 
razão da redução do capital social, nos termos acima aprovados, bem como a promoverem a publicação 
desta ata em jornal de grande circulação, para os fins previstos no artigo 1.084 e seus parágrafos do 
Código Civil, e decorrido o prazo legal, firmarão a respectiva alteração do contrato social da Sociedade 
consignado o novo valor do capital social. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. 
Mesa: Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff – Presidente; e Henrique Hildebrand Garcia - Secretário. Sócios 

presentes: Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A., representada por Rodrigo Fairbanks von 
Uhlendorff e Henrique Hildebrand Garcia; Exto Incorporações e Empreendimentos Imobiliários S.A., 
representada por Antonio Roberto de Matos e Eliana Florindo; e Casaviva Incorporadora e Construtora 

Ltda., representada por Eduardo Carvalho Leite e Jaime Stokfisz Flechtman. São Paulo, 27 de outubro de 
2026. Mesa: Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff - Presidente; Henrique Hildebrand Garcia - Secretário. 
Sócias: PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. RODRIGO FAIRBANKS 

VON UHLENDORFF - Diretor Presidente;  HENRIQUE HILDEBRAND GARCIA - Procurador. EXTO 

INCORPORAÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. ANTONIO ROBERTO DE MATOS 

- Diretor;  ELIANA FLORINDO - Diretora. CASAVIVA INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA. 

EDUARDO CARVALHO LEITE - Diretor; JAIME STOKFISZ FLECHTMAN - Diretor.

www.jornalodiasp.com.br

Liquidante do Banco Master pede nos
EUA cobertura de R$ 140 milhões que

afirma ter ficado com ex de Vorcaro
O liquidante do Banco Mas-

ter pediu à Justiça dos EUA para
recuperar uma cobertura em Mi-
ami que, segundo ele, foi paga
com dinheiro desviado do banco
e usada por Daniel Vorcaro.

O controle das empresas
que constam como donas do
imóvel, comprado por R$ 140
milhões, foi repassado à ex-mu-
lher do ex-banqueiro, Fabíola de
Almeida Macedo Vorcaro, após
divórcio do casal em meados de
2023, afirma a ação.

O documento, ao qual a Fo-
lha teve acesso, foi protocola-
do em 23 de outubro e tem como
réus Fabíola e duas empresas
americanas: a PH 47 LLC, cons-
tituída em Delaware e dona do
imóvel, e a Arya Investments
LLC, de Nevada, que controla a
PH 47. As firmas são de Vorca-
ro, diz a EFB Regimes Especi-
ais, liquidante do banco.

O liquidante pede que o Tri-
bunal de Falências do Distrito Sul
da Flórida anule as transferências
financeiras que pagaram a com-
pra e as operações que repassa-
ram o bem para Fabíola. Além dis-
so, a ação também pede que se-
jam impedidas as tentativas de
vendas do imóvel e que o dinhei-
ro usado na compra da cobertura
(ou o imóvel) seja devolvido.

Procurados por email desde
a manhã desta terça-feira, o liqui-
dante do Master e Vorcaro não
se pronunciaram. Fabíola foi aci-
onada também por email às 15h15
e não respondeu à reportagem.

Conforme revelado pela im-
prensa em março, a propriedade

é uma cobertura no luxuoso edi-
fício Mansions at Acqualina, em
Sunny Isles Beach, que reúne as
unidades 4.701 e 4.702 e soma
cerca de 860 m².

O imóvel apareceu registrado
em nome de uma empresa, mas
arquivos do celular de Vorcaro
vazados durante investigações
da CPMI do INSS indicam que
ele seria o verdadeiro dono.

A cobertura foi adquirida em
julho de 2021, após negociações
iniciadas em 2020. Vorcaro assi-
nou o contrato de compra por
meio da Octa Investments, em-
presa das Bahamas da qual ele
seria o beneficiário final. Em agos-
to de 2021, o contrato foi repas-
sado à PH 47 LLC, que ainda de-
tém o imóvel.

O estado norte-americano de
Delaware permite que estruturas
societárias não divulguem publi-
camente o beneficiário final da
empresa.

Segundo o site especializado
The Real Deal, a operação repre-
sentou a terceira venda mais cara
da história do condado de Miami
até aquele momento.

A compra das duas unidades
está registrada no valor de US$
27 milhões. De acordo com a ação
do liquidante, o pagamento foi
feito em três etapas, com um si-
nal, parcelas mensais de US$ 1
milhão e o valor de fechamento.

Os recursos passavam por
uma estrutura nas Ilhas Cayman
e em Delaware e chegavam à
Mosaic Financial, empresa das
Bahamas que, segundo a ação,
administrava o patrimônio de Vor-

caro no exterior. Dali, iam para a
Kodiak Trust Company, do Alas-
ca, administradora do Fortress
Legacy Trust, holding que foi
criada em 2019 e é apontada
como administradora dos bens
dos Vorcaro nos EUA.

A petição afirma que a Kodi-
ak recebeu da Mosaic US$ 114,1
milhões entre julho de 2020 e ju-
nho de 2023. Também cita um
email de um funcionário da Mo-
saic, de setembro de 2020, sobre
o envio de US$ 1 milhão ao ven-
dedor do apartamento "que Da-
niel comprou".

De acordo com o documen-
to, em janeiro de 2024, um repre-
sentante de Vorcaro no exterior
informou à Kodiak que o ex-
banqueiro e Fabíola haviam se
divorciado e que os termos do
acordo entre os dois exigiam a
transferência da participação so-
cietária de Vorcaro na Arya e na
PH 47 para ela.

O liquidante afirma que a
transferência foi feita sem ne-
nhum pagamento e que a Mosaic
Financial e o Fortress Legacy
Trust bancaram despesas no ex-
terior, além de seguir pagando
custos da cobertura após o di-
vórcio do casal, até o congela-
mento dos ativos.

"Não obstante essa transfe-
rência, o Fortress Trust conti-
nuou a arcar com as despesas
relacionadas ao imóvel Acqua-
lina, utilizando ativos do pró-
prio fundo, até que tais ativos
fossem bloqueados. Segundo
informações obtidas, Fabola Vor-
caro utiliza, ocasionalmente, o

imóvel", diz a petição.
Mais de dois anos após a

transferência a Fabíola, os regis-
tros do condado ainda indicam
como endereço de correspondên-
cia do imóvel o escritório da Ko-
diak Trust.

A Justiça dos EUA foi acio-
nada para bloquear a venda en-
quanto o caso é investigado. A
EFB Regimes Especiais alega que
a transferência foi uma simulação
para ocultar bens de credores.

Em agosto deste ano, repor-
tagem da Folha mostrou que a
EFB seguia avançando sobre o
mapeamento dos bens do ex-ban-
queiro, seus familiares e sócios
no exterior.

Os advogados do liquidan-
te protocolaram três intimações
no Tribunal Federal de Falênci-
as do Sul da Flórida contra os
escritórios Greenberg Traurig,
Rennert Vogel Mandler & Ro-
driguez e VMM Law. O objeti-
vo é obter contratos, escrituras
e o rastro completo do dinheiro
usado para a compra de três
imóveis -um deles também lo-
calizado em Sunny Isles Beach,
mas em outro edifício.

Os advogados esperam rece-
ber o nome de titulares de con-
tas, sócios de empresas, troca de
emails e mensagens relacionadas
à compra de bens.

Além disso, pedem a indica-
ção de quais bancos foram en-
volvidos nas operações e os có-
digos utilizados no sistema Swift
-sigla do sistema internacional de
identificação de bancos usado
em transferências. (Folhapress)



Inep divulga local de provas
do Enem; saiba como conferir
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Mulheres negras têm taxa de
mortalidade 3,8 vezes maior de
câncer de mama em comparação
às mulheres brancas. 

É o que aponta a publica-
ção Disparidades Raciais na In-
cidência do Câncer de Mama,
primeiro volume da série Dispa-
ridades Raciais e Câncer de
Mama: um Olhar para a Saúde
das Mulheres Negras do Insti-
tuto Nacional de Câncer (Inca).

A coordenadora da divisão
de detecção precoce do Inca,
Renata Maciel, explica que as
mulheres brancas têm incidên-
cia maior da doença, mas o es-
tudo mostrou que as mulheres
negras morrem mais.

“[Esse dado] pode estar re-
lacionado ao acesso ao diag-
nóstico precoce e às terapias de
tratamento no serviço de saú-
de”, disse Renata.

“As mulheres negras têm
incidência maior do subtipo tri-
plo negativo, que é mais grave”.

Ela também destaca que há
evidências de que o exame de
rastreamento, feito de forma
assintomática, é menor em mu-
lheres negras. A análise foi fei-
ta em mulheres entre 50 e 69
anos: “As mulheres brancas
fazem mais esses exames pre-
ventivos nessa faixa etária”.

Para o diretor-geral do Inca,
Roberto Gil, o levantamento mos-
tra que a mulher negra pode ter a
doença biologicamente mais
agressiva e menor acesso aos ser-
viços de saúde, fazendo com que
o diagnóstico seja mais tardio.

“O estudo mostra a neces-
sidade de construir políticas
públicas com equidade, possi-
bilitando acesso uniforme de
todas as populações aos servi-
ços de saúde”, disse.

Em termos de prevenção, Gil
destacou que as mulheres negras
estão consumindo mais bebidas
alcoolicas do que as mulheres de
outras etnias. “O consumo de
bebida alcoolica está relaciona-
da ao câncer de mama”.

Desigualdades socioeconô-

Saúde
Câncer de mama: mulheres
negras morrem 3,8 vezes

mais que brancas

micas, dificuldades de acesso
aos serviços de saúde e situa-
ções de estresse relacionadas
às condições de vida podem
contribuir para as disparidades
raciais na incidência do câncer
de mama.

A publicação também desta-
ca a importância de considerar
fatores relacionados à ancestra-
lidade e à genética para compre-
ender melhor essas diferenças.

O documento recomenda
fortalecer as políticas de pre-
venção e de promoção da saú-
de para reduzir fatores de risco
modificáveis, como obesidade
e consumo de bebidas alcoóli-
cas, e promover práticas prote-
toras, como alimentação saudá-
vel, atividade física e aleitamen-
to materno, criando condições
mais favoráveis para as popu-
lações mais vulneráveis.

A artesã Solange Barbosa
de Freitas, de 57 anos, desco-
briu a doença em uma campa-
nha de exame de rotina no Ou-
tubro Rosa em 2019. Ela conta
que era assintomática.

“A doença foi considerada de-
licada. Fiz três cirurgias, tirei uma
das mamas e fiz a reconstrução.”

Ela diz que não conheceu a
família do pai, mas por parte de
mãe foi a primeira da família a
ter câncer de mama.

O câncer de mama é o mais
incidente entre as mulheres no
Brasil. Cerca de quatro em cada
cinco diagnósticos ocorrem a
partir dos 50 anos.

Estima-se que aproximada-
mente 17% dos casos possam
ser prevenidos com hábitos
saudáveis, como praticar ativi-
dade física, manter o peso ade-
quado, evitar bebidas alcoólicas
e amamentar.

O lançamento da publicação
ocorreu no evento Outubro
Rosa, no Inca da Praça Cruz
Vermelha, no centro do Rio de
Janeiro, e também marcou o Dia
Nacional de Mobilização Pró-
Saúde da População Negra.
(Agência Brasil)
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Os participantes do Exame
Nacional do Ensino Médio (Enem)
2026 já podem conferir os locais
onde farão as prova nos domin-
gos 8 e 15 de novembro.

O Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep) disponibili-
zou, na terça-feira (27), o Cartão
de Confirmação de Inscrição do
Enem com a informação.

Para acessar o documento,
basta o inscrito acessar a Página
do Participante. É preciso usar a
senha da plataforma Gov.br.

Além da informação sobre os
locais de prova, o Cartão de Con-
firmação traz o número de ins-
crição, a data e o horário. Caso o
inscrito tenha direito a atendi-
mento especializado ou ao tra-
tamento pelo nome social auto-
rizado pelo Inep, os dados tam-
bém estarão registrados.

O Inep avisa que não é obri-
gatório levar o Cartão de Confir-
mação de Inscrição nos dias de
aplicação do Enem, mas recomen-
da levá-lo para evitar erros.

As provas serão aplicadas em
dois domingos de novembro, nos

dias 8 e 15, no turno da tarde, nas
27 unidades da federação.

De acordo com o edital des-
ta edição, o primeiro dia do
Enem terá duração de cinco ho-
ras e 30 minutos. Neste dia, os
candidatos farão a redação e os
exames de linguagens (língua
portuguesa, literatura, língua
estrangeira, artes, educação fí-
sica e tecnologias da informa-
ção), códigos e suas tecnologi-
as e ciências humanas (histó-
ria, geografia, filosofia e socio-

logia) e suas tecnologias.
No segundo dia, os estudan-

tes farão provas de ciências da
natureza e suas tecnologias (bi-
ologia, química e física) e mate-
mática. Os participantes terão
cinco horas para fazer as provas.
São 45 questões em cada área do
conhecimento.

Saiba tudo sobre o exame no
Guia do Enem, disponibilizado pelo
Ministério da Educação (MEC).

Nesta edição, o Ministério da
Educação (MEC) registrou mais

de 5 milhões de inscrições.
O Enem é considerado a prin-

cipal forma de entrada na educa-
ção superior no Brasil, por meio
de programas federais como o Sis-
tema de Seleção Unificada (Sisu),
o Programa Universidade para
Todos (Prouni) e o Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil (Fies).

As instituições de ensino pú-
blicas e privadas usam os resulta-
dos das provas para selecionar os
estudantes.

Os resultados individuais
do exame também podem ser
aproveitados em processos se-
letivos de instituições de ensi-
no de Portugal que tenham
convênio com o Inep.

Desde a edição de 2025, o
Enem também voltou a certifi-
car a conclusão do ensino mé-
dio para os candidatos a partir
dos 18 anos.

Pela primeira vez, o Enem tam-
bém terá como objetivo avaliar o
domínio das competências e ha-
bilidades esperadas no fim do en-
sino médio, integrando o Sistema
de Avaliação da Educação Básica
(Saeb). (Agência Brasil)
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MPT registra quase 2 mil denúncias
de assédio eleitoral no Brasil

O Ministério Público do Tra-
balho (MPT) recebeu 1.937 de-
núncias de assédio eleitoral até a
segunda-feira (26), dia seguinte
ao segundo turno das eleições.
Desse total, 946 ocorreram entre
o primeiro e o segundo turnos.

O assédio eleitoral no traba-
lho é crime e configura-se quan-
do alguém usa sua posição de
poder no ambiente de trabalho
para influenciar, constranger ou
pressionar trabalhadores a votar,
deixar de votar ou apoiar deter-
minado candidato, partido ou po-
sicionamento político.

Em todo o Brasil, o MPT man-
teve equipes de plantão durante
toda a campanha eleitoral para
atuar em casos mais urgentes. A
maior parte dessas denúncias diz
respeito à disputa para presiden-
te da República.

Ao todo, durante o processo
eleitoral o órgão ajuizou 59 ações
civis públicas para combater o
assédio eleitoral, obtendo 52 li-
minares (decisões urgentes e pro-
visórias) para garantir o direto ao
voto livre dos trabalhadores.

Além das liminares, foram as-
sinados 53 termos de ajuste de
conduta por patrões que se com-

prometeram a não interferir na li-
vre escolha eleitoral de seus fun-
cionários.

Um dos casos mais emblemá-
ticos do segundo turno diz res-
peito ao empresário Leandro Ba-
tista Nóbrega, dono do Frigorífi-
co Goiás.

Ele publicou um vídeo nas
redes sociais ofertando viagem
para a cidade turística de Cal-
das Novas (GO), com todas as
despesas pagas, para mil apoi-
adores do então candidato à re-
eleição Luiz Inácio Lula da Sil-
va. O objetivo seria que eles não
fossem votar.

A Justiça do Trabalho aca-
bou concedendo uma liminar
para barrar a iniciativa, sob pena
de multa de R$ 100 mil por traba-
lhador encontrado na situação.

Entre as violações mais co-
muns, contudo, está impedir que
os funcionários saiam para vo-
tar. Foi o que aconteceu na Bahia.

A empresa Total Atacado foi
obrigada, por liminar, a aplicar
escala que garantisse o direito ao
voto, após denúncias de que
empregados de lojas nos municí-
pios de Salvador e Lauro de Frei-
tas não haviam sido liberados no

primeiro turno das eleições.
No Rio de Janeiro, a deputa-

da estadual eleita Índia Armaleu
(PL), a mais votada do estado
com 248.504 votos, publicou nas
redes sociais, nessa segunda-fei-
ra, mensagens sugerindo que
empresários demitissem empre-
gados que demonstrassem apoio
ao presidente reeleito Luiz Iná-
cio Lula da Silva.

“Empresário, olha a rede so-
cial do teu funcionário aí e confe-
re se ele fez o ‘L’. Acho que não faz
sentido nenhum manter na tua
empresa quem odeia empresários”,
destaca uma das mensagens repro-
duzidas no perfil da deputada.

O mesmo fez a deputada Jés-
sica Ramos Moreno (PL), no Pa-
raná. Eleita deputada estadual,
ela publicou no domingo nas
redes sociais mensagem suge-
rindo a demissão de funcioná-
rios que votassem no PT. “Você
tem uma empregada que é pe-
tista? Demita!”

Nesses casos, o empresário
que promova demissões por mo-
tivo de orientação política pode
se enquadrar na prática de dis-
criminação na manutenção das
relações de trabalho, prática ve-
dada pela Constituição e pela
Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT). (Agência Brasil)
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Farmácia Popular funciona também como
política de proteção da renda das famílias

 O Farmácia Popular funcio-
na também como política de pro-
teção da renda das famílias, não
apenas como programa de saú-
de. Para parte dos brasileiros, os
remédios de uso contínuo que ele
distribui pesam tanto no orça-
mento que a compra se enquadra
no que a OMS (Organização
Mundial da Saúde) e o Banco
Mundial chamam de gasto catas-
trófico em saúde.

A conclusão é de uma nota
técnica do Made (Centro de Pes-
quisa em Macroeconomia das
Desigualdades), da USP, em par-
ceria com o Grupo de Estudos em
Economia da Saúde e Criminali-
dade da UFMG (Universidade
Federal de Minas Gerais).

Os pesquisadores usaram a
POF (Pesquisa de Orçamentos
Familiares) do IBGE para medir o
gasto das famílias com os itens
hoje cobertos pelo programa. A
lista inclui remédios para hiperten-
são, diabetes, asma e colesterol
alto, além de anticoncepcionais,
absorventes e fraldas geriátricas.

Na média, o peso é pequeno:
metade das famílias que compram
esses produtos gasta até 0,7% da
renda total com esses itens. O pro-
blema está na ponta. Entre os 5%
de famílias com maior comprome-
timento, a despesa chega a 12,6%
da renda total. Em relação à renda
disponível o que sobra depois de
comida e moradia, esses produ-
tos consomem 45,8%.

Dentro desse grupo, cerca de
1,14 milhão de famílias gastam
acima de 10% da renda, o limite
do indicador de gasto catastrófi-
co dos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável da ONU.

Segundo a economista Mo-
nica Viegas Andrade, coordena-
dora da nota técnica, o dado cha-
ma a atenção porque o critério

internacional considera todo o
gasto com saúde, e essas famí-
lias "já ultrapassam esse limiar
apenas com gastos com itens co-
bertos pelo programa". Ou seja,
ainda não estão somadas consul-
tas, exames ou outros remédios.

O peso recai sobretudo nos
mais pobres. As famílias dos 10%
de menor renda formam 16% do gru-
po mais onerado, contra 2,6% das
famílias dos 10% mais ricos. As mais
pobres também comprometem uma
fatia maior: 15,7% da renda total,
contra 10,3% das mais ricas.

Entre as famílias de menor ren-
da, os produtos hoje cobertos
pelo programa respondem por cer-
ca de um quarto de todo o gasto
com saúde, segundo a nota.

Absorventes são o item mais
comprado entre os mais pobres:
42% das famílias do décimo infe-
rior registraram esse gasto. A par-
tir do quinto décimo, lideram os
remédios para hipertensão.

Os dados da POF são de
2017-2018, quando ainda havia
copagamento em parte dos itens.
A gratuidade total veio em feve-
reiro de 2025. Segundo a pesqui-
sadora, não é possível calcular
com esses dados quantas famíli-

as deixaram de ter gasto catas-
trófico desde então.

Mas a mudança tende a fa-
vorecer mais os pobres, porque
o preço do remédio é o mesmo
para todos. "Uma mesma redu-
ção de gasto representa uma par-
cela maior do orçamento das fa-
mílias mais pobres", explica.

O número de usuários, que
havia caído de 9,96 milhões em
2016 para 7,98 milhões em 2020
com o encolhimento do orçamen-
to, voltou a subir a partir de 2023
e chegou a 12,91 milhões em 2026.

Para Andrade, a vulnerabili-
dade dos mais pobres pode ser
ainda maior do que o estudo mos-
tra, porque a análise só capta
quem conseguiu comprar remé-
dio. Para retirá-lo no programa, é
preciso ter receita, o que depen-
de de consulta e diagnóstico.

Na própria POF, 14,4% das
famílias relataram necessidade de
medicamento não atendida, e
19,6% citaram necessidade de
serviço de saúde não atendida.
Os 20% mais ricos tinham chan-
ce 48% menor que os 20% mais
pobres de ficar sem o remédio de
que precisavam.

"Parte da população mais

pobre pode não chegar nem se-
quer à etapa de obter um diag-
nóstico e uma prescrição médi-
ca", afirma.

A pesquisadora cita estudos
brasileiros que mostram o efeito
do custo sobre o tratamento.
Quando o valor pago pelos paci-
entes subiu, em 2009, o uso do
programa caiu. Quando alguns
remédios ficaram gratuitos, em
2011, o acesso e a regularidade
das retiradas aumentaram.

Outra avaliação, com dados
municipais de 2003 a 2016, asso-
ciou a expansão do programa a uma
redução média anual de 27,6% nas
internações e de 8% nas mortes por
hipertensão e diabetes.

Por isso, segundo ela, cortes
no Farmácia Popular podem cus-
tar caro. "Eventuais economias
orçamentárias obtidas com a re-
dução do programa podem resul-
tar em despesas futuras mais ele-
vadas para o SUS."

Como o financiamento é defi-
nido a cada ano no orçamento
federal, ela defende mecanismos
de proteção. "Uma política des-
sa natureza precisa de estabilida-
de e de uma perspectiva de finan-
ciamento de longo prazo, que não
dependa exclusivamente das pri-
oridades de cada governo."

Andrade também aponta uma
lacuna na lista de condições co-
bertas: os transtornos mentais.
Ela cita dados do Ministério da
Previdência Social segundo os
quais houve mais de 472 mil afas-
tamentos do trabalho por trans-
tornos mentais em 2024, alta de
cerca de 67% em relação a 2023.

Para a economista, seria impor-
tante avaliar a inclusão no progra-
ma de antidepressivos e estabili-
zadores de humor, de uso prolon-
gado e custo alto para as famílias
de menor renda. (Folhapress)


